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Esta monografia analisa a questão identitária japonesa de 1945 a 1970, 

explorando suas transformações e continuidades ao longo do tempo, 

bem como suas causas e consequências no cenário internacional. Ao 

colocar em foco as percepções interna e externa acerca da imagem 

nipônica e de seu papel no mundo, o presente estudo proporciona um 

entendimento holístico da identidade nacional durante o período 

estudado. 

Dois aspectos principais norteiam a análise aqui desenvolvida, o eixo 

militarismo-pacifismo e o crescimento econômico devido a sua 

influência e impacto na identidade japonesa, produzindo mudanças e 

sendo orientados por elas. Ditas práticas e transformações são estudadas 

considerando o contexto da Guerra Fria, no qual se inserem, a fim de 

evidenciar a correlação e co-constituição entre práticas e identidade. 
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Introdução 

O momento pós-Segunda Guerra Mundial foi de redefinição dos padrões e 

diretrizes vigentes até então. Os grandes vencedores do conflito ditaram as normas 

da segunda metade do século XX, punindo os perdedores. Um dos que sofreram 

foi o Japão, o qual foi taxado de inimigo dos Aliados, liderado pelos Estados 

Unidos, no contexto da Guerra Fria. Após a derrota militar e sua rendição total, 

além de ocupado militarmente por potências estrangeiras, o país do sol nascente 

teve de pagar grandes indenizações debilitando mais a sua já frágil economia. 

Porém, as décadas que seguiram presenciaram a recuperação das 

economias nacionais das grandes e médias potências globais. Os chamados Anos 

Dourados (1950-1960) significaram um aumento da integração, comércio e 

prosperidade no mundo. O Japão se insere nesse cenário, não apenas se 

recuperando, mas se tornando uma das maiores economias à época. 

Nesse contexto de intensa transformação, olharemos para as mudanças da 

identidade nipônica dentro e fora das fronteiras nacionais. O papel internacional 

bem como a percepção doméstica se modificaram drasticamente entre o final da 

Segunda Grande Guerra em 1945 e a década de 1970, quando os japoneses se 

tornam a segunda maior economia capitalista do globo.  

Seguindo a abordagem de David Campbell e Benedict Anderson, o 

presente trabalho entende identidade como uma construção social mutável, ou 

seja, não há uma existência empírica ou essência fixa ao longo do tempo que 

defina a identidade como certas correntes teóricas pregam. Como a construção da 

comunidade imaginada atende aos interesses de certo grupo em determinado 

período histórico, ela pode ser transformada ao longo do tempo (Anderson, 2006). 

Ademais, a identidade de um país seria co-constituída pelas práticas do mesmo e 

vice-versa. A medida que a sociedade muda, novos elementos daquele grupo 

passam a ser um símbolo de sua união para que a permanência do grupo continue 

a fazer sentido (Campbell, 1992). Ainda que se acredite que a identidade nacional 

de cada país seja contínua no tempo, é possível observar que os países adaptam 

suas identidades aos contextos nos quais se encontram. O caso do Japão de 1945 é 

um exemplo disso, como será detalhado ao longo deste trabalho.  

A mudança da identidade externa deste país de “inimigo a ser aniquilado” 

para “caso de sucesso do desenvolvimento capitalista” (Miracle…,1963) em 
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menos de vinte anos é a questão sobre a qual esta publicação se debruçará. 

Compreender como se deu tal processo permite que vislumbremos como as 

imagens e papéis internacionais são construídos e quais são os elementos que 

viabilizam tal mudança. Analisar tal fenômeno envolve olhar para as dinâmicas de 

poder e interesses envolvidos nas relações e fatos históricos.  

Ademais, ao analisarmos o ambiente interno japonês e como ele se 

modifica entre o pós-guerra e o milagre econômico de 1970, podemos descobrir 

como a visão da população nipônica a respeito de si mesma mudou. É importante 

ressaltar que a maior parte das publicações sobre o Japão após a Guerra do 

Pacífico se debruçam quase exclusivamente sobre seu avanço econômico inédito 

até então (O’Bryan, 2009). Ainda que esse seja um aspecto relevante e que será 

abordado no presente texto, concentrar-se apenas no quesito econômico é limitar a 

compreensão global do fenômeno ocorrido em menos de três décadas. 

Buscamos ainda ir além das questões geopolíticas – interação econômica, 

política e ideológica com outros países, por exemplo – e abordar também as 

percepções internas da própria população nipônica sobre si e sobre as práticas de 

seu país. Como dito anteriormente, as imagens de um indivíduo ou grupo são 

formuladas a partir de interpretações e, portanto, são enviesadas. Restringir o 

estudo da identidade do país a apenas um dos planos seria ignorar todo o outro 

arcabouço de estudos e vivências que integram a percepção do outro plano. Nesse 

sentido, vale ressaltar que é extremamente importante não limitar a análise da 

identidade e do papel japoneses ao ambiente externo, olhando também para as 

dinâmicas constitutivas da identidade dentro do Japão.  

Apesar disso, deve-se reconhecer que a transição de receptor para provedor 

de auxílio para o desenvolvimento é um grande feito e necessita ser analisado 

dentro do contexto no qual estava inserido. A Guerra Fria significou uma disputa 

entre dois modelos de crescimento econômico e administração política e era 

necessário provar que um era melhor. O caso nipônico, que recebeu U$2 bilhões 

do governo estadunidense no imediato pós-guerra (Calder, 1988.p.94), tornou-se 

uma forma de propaganda para o American way of life. Os EUA precisavam de 

um modelo capitalista na Ásia, sobretudo com a presença na região da União 

Soviética e da China que caminhava para o maoísmo (LaFeber, 1998). A grande 

potência precisava conter o “perigo vermelho”, fosse através de demonstração de 



8  

poderio militar como a bomba atômica ou tornando um país asiático um de seus 

maiores aliados e parceiros econômicos.  

Estudar esse caso em particular é extremamente relevante ao 

considerarmos o tema identitário no campo de Relações Internacionais. Assim 

como vários outros temas da área, não há um consenso quanto ao que constituiria 

identidade ou como esta é formada, nem mesmo quanto a sua centralidade nas 

teorias do campo. O caso do Japão pós-guerra retrata de modo claro e evidente 

que é possível que uma identidade nacional mude, servindo de contra-prova a 

teorias mais tradicionais que consideram a identidade como fixa - os realistas, por 

exemplo. Buscaremos ressaltar também como a questão identitária é fundamental 

para compreendermos acontecimentos e práticas adotadas pelos Estados, 

elucidando as dinâmicas internacionais e a produção dessas identidades enquanto 

prática. 

Para compreendermos o processo através do qual a identidade japonesa se 

transforma entre 1945 e 1970, tanto para o ambiente doméstico quanto para o 

ambiente internacional, analisaremos discursos, relatórios, documentários e outras 

produções da época a fim de identificar os momentos, posturas e práticas que 

levavam à mudança identitária e eram motivados por ela. Esses materiais 

apresentam a opinião e visão que os autores possuíam quanto aos japoneses, 

tornando mais claro como foi possível uma mudança tão radical da identidade 

nipônica em um espaço de tempo tão curto e os passos para tal. Considerando que 

o Estado-nação é uma comunidade política que cria a si mesma através de práticas 

discursivas e performáticas (Campbell, 1992.p.352-353), a opção pela análise 

documental vai de encontro aos objetivos supracitados. 

Quanto à imagem externa do Japão e a consideração de seu papel 

internacional, estudaremos em particular a visão dos Estados Unidos. Isso se deve 

a três razões: o confronto no Pacífico durante a Segunda Guerra foi 

majoritariamente entre as forças armadas japonesas e estadunidenses de modo que 

a maioria dos documentos e estudos feitos acerca do Japão nesse período eram de 

origem americana. Outro motivo para essa escolha é o fato de a ocupação aliada 

do país do sol nascente no pós-guerra ter sido praticamente exclusivamente norte-

americana, com cidadãos americanos ocupando os altos cargos administrativos do 

Supreme Allied Command e exercendo grande papel na reestruturação política e 

econômica do país. Por fim, os EUA eram o líder do bloco capitalista na Guerra 
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Fria de modo que sua área de influência era extensa e seu poder era quase 

incontestável.   

No primeiro capítulo, veremos o estado da arte do debate identitário no 

campo de Relações Internacionais, estudando a perspectiva de autores de teorias 

mais tradicionais (Hobbes, 2008), construtivistas (Wendt, 1996) e pós-

estruturalistas (Ashley, 1989). Identificaremos onde nossos principais autores - 

Anderson e Campbell - se inserem no debate, correlacionando suas teorias e a 

história japonesa. 

No capítulo seguinte, estudaremos a várias produções governamentais 

estadunidenses (Know…,1945), discursos oficiais (Roosevelt, 1941) e obras 

artísticas civis (Dower, 1993), elaboradas durante a Guerra do Pacífico, as quais 

buscavam difundir a imagem do Estado japonês como um vilão imperialista 

irracional e desumano. Essa é uma tática recorrente dos EUA, como afirma 

Campbell (1992.p.350), “The ability to represent things as alien, subversive, 

dirty, or sick has been pivotal to the articulation of danger in the American 

experience”. 

Apresentaremos também a autopercepção nipônica acerca de seu projeto 

imperialista e da derrota de 1945, considerando a destruição de seu território e 

organização social. As estruturas sobre as quais o Japão imperialista se apoiava – 

dentre elas o nacionalismo ufanista, a crença na infalibilidade do seu povo e de 

seu imperador e a hierarquia e militarismo sociais – foram completamente 

controladas pelas potências estrangeiras. Algumas delas, inclusive, foram 

desmanteladas. Diante da nova configuração, entendia-se que era necessário 

mudar o papel japonês no internacional assim como a visão doméstica (ZUBEK, 

2016. p.43-44), adotando uma postura mais pacifista e cooperativa. 

No último capítulo, apresentaremos as transformações econômicas e 

sociais vividas entre meados da década de 1940 e o início da década de 1970, 

estudando seus impactos na inserção internacional japonesa e seus reflexos na 

identidade nacional. A recuperação econômica será estudada dentro do contexto 

da Guerra Fria, pois esse evento teve grande influência na mudança da trajetória 

da ocupação aliada e na medidas de apoio adotadas pelo governo americano dada 

a importância de conter a expansão da ideologia comunista soviética (Davis et al., 

1995; Beckley et al., 2018).  
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O milagre econômico dos anos 1960 será explicado de acordo com as 

particularidades do modelo de produção nipônico (Imai, 1986; Lima, 2013), 

identificando as motivações para o uso da terminologia “milagre” (O’Bryan, 

2009) e como o Japão passou a ser considerado um “caso de sucesso” de 

industrialização tardia e exemplo para as demais nações (Miracle…, 1963). 

Desse modo, o estudo realizado nesta publicação busca elucidar aspectos 

menos explorados quanto ao Japão pós-guerra, concentrando-se nas percepções 

externas e internas sobre a identidade nacional nipônica e seu papel no sistema 

internacional contemporâneo.  
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1.Identidades 

1.1 Relações Internacionais e Identidade: um debate conceitual  

 O presente estudo se debruça sobre o tema de questões identitárias, porém 

não há um consenso na academia quanto ao que constitui uma identidade ou se 

esta existiria de fato. Outro ponto que merece destaque é de que este trabalho 

utiliza o conceito de identidade nacional, pois trata-se de uma análise do Japão 

como um todo. Portanto, torna-se necessário esclarecer que toda a pesquisa se 

baseia na concepção de Estado-nação moderno, porque a visão predominante à 

época não considerava minorias internas, mas sim o país como um ator 

homogêneo. 

Uma das abordagens mais antigas do conceito, e a mais usual no senso 

comum, é a de uma identidade nacional contínua e intrínseca àquele local e àquela 

população. Ela segue a lógica de estereótipos tais como: os japoneses são 

supersticiosos, irracionais e fanáticos (Know..., 1945). Tais concepções teriam 

raízes históricas e se repetiriam ao longo do tempo, comprovando a existência de 

uma suposta “essência” nacional. 

O realismo clássico inspirado em Hobbes adota tal vertente, pois considera 

que a natureza violenta do Homem é imutável. O Estado se comportaria como o 

homem em estado de natureza, ele priorizaria sua segurança e utilizaria quaisquer 

meios necessários para tal, pois é algo que constitui sua essência. O autor Robert 

Walker em seu estudo crítico ao realismo afirma que dentro dessa corrente o auto-

interesse guiaria todos os Estados, não havendo diferenciação entre as 

preferências ou interesses de cada ator. O maior objetivo de qualquer Estado seria 

garantir sua segurança e, para se proteger do outro, ele continuamente busca 

aumentar suas capacidades, o que em torno o transforma em uma ameaça maior 

ao outro Estado, levandos-os naturalmente à guerra (Walker, 1987). 

Walker critica também o neorrealismo, que considera o Estado uma 

“caixa-preta”; a identidade desse Estado não é tema de Relações Internacionais 

ou, no máximo, é um tema de menor relevância. Segundo essa corrente teórica, a 

relação entre os Estados dentro da estrutura seria no sentido de dar continuidade a 

mesma e a mudança só seria possível através da ruptura com a estrutura vigente, 

gerando uma nova. Dentro dessa abordagem, a identidade nacional seria 
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homogênea; o Estado seria uniforme e exportaria a diferença para o âmbito 

externo (Walker, 1987). 

Porém há autores como Ínaç e o Ünal, que defendem que tal fixidez 

atribuída à identidade não condiz com a realidade. A identidade nacional na 

verdade seria produto de interações e práticas. Nas palavras desses autores: “the 

national identity as a ‘granted’ identity is not a natural and spontaneous identifier 

that emerged in any certain period of the history. Contrarily, the intervention of 

the modern state shapes the construction of the national identity” (İnaç & Ünal, 

2013. p.225). 

Alexander Wendt concorda com tal ideia e defende que a estrutura não se 

sobrepõe ao agente – como defendem os neorrealistas –, mas ambos se co-

constituem. É através da relação entre os diferentes agentes e dos mesmos com a 

estrutura que se formam as identidades (sociais). Ele é um dos primeiros autores 

de RI a considerar a identidade como um elemento central na dinâmica 

internacional, tornando-a um dos conceitos mais fundamentais de sua análise. Ele 

considera que a co-constituição advém do fato de que a identidade surge das 

interações entre agentes dentro da estrutura e com esta, ao mesmo tempo que 

pauta a forma como aquele Estado vai atuar na estrutura. Ao cooperar 

continuamente, o Estado muda progressivamente a percepção de si e estimulam o 

Outro a percebê-lo como um parceiro ao invés de uma ameaça, transformando o 

ambiente internacional (Wendt, 1999). 

Torna-se importante ressaltar também que, para o autor, nem a política 

externa nem a política doméstica são produtos da identidade, mas a formam e 

vice-versa, o que significa que um país adota certa prática porque se identifica de 

determinado modo, mas também assume aquela identidade a partir do momento 

que adota tal prática. É um processo de co-constituição, onde um lado forma e 

reafirma o outro constantemente, abrindo possibilidade para a mudança.  A 

variação se dá na possibilidade, por exemplo, de o ambiente externo facilitar ou 

inibir a cooperação e o maior ou menor grau de interdependência entre os atores 

(Wendt, 1996). 

Porém, algumas limitações dessa teoria fazem com que a abordagem 

wendtiana seja insuficiente para compreender o caso aqui estudado. Como 

apontado por Maja Zehfuss (2002), apesar de Wendt explicar a mudança de 

identidade e a importância desse processo em sua teoria, ele não explica como as 
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identidades são construídas, mas assume a existência de características naturais 

prévias à interação social: a identidade corporativa. Esse debate é importante no 

caso japonês, pois é o mito fundacional que explica a organização hierárquica da 

sociedade nipônica bem como seu sentimento de predestinação e singularidade 

(como será detalhado adiante) que levará o país a uma expansão imperialista 

culminando na Guerra do Pacífico. A origem da identidade nacional também deve 

ser estudada porque consiste na mobilização de um discurso em um dado 

momento histórico e imbuído de interesse de algum grupo. 

Ademais, Wendt afirma uma preponderância da importância do 

internacional sobre o nacional na transformação da identidade. Como a identidade 

corporativa é fixa, seria a identidade social que possuiria o potencial de mudança 

e esta se dá através do intercâmbio social no ambiente internacional (Wendt, 

1996). Ao focar em fatores sistêmicos para explicar a mudança identitária, o autor 

não confere a devida relevância e potencial à ação doméstica. Isso não quer dizer 

que nossa abordagem considerará os debates e diferentes narrativas internas, pois, 

como já afirmado, havia uma homogeneidade na narrativa nacional; mas significa 

dizer que as mudanças domésticas de regime e a experiência da II Guerra Mundial 

mudaram a opinião doméstica sobre o que o Japão era ou deveria ser.  

Contudo, se faz necessário ressaltar novamente a importância de Wendt 

para o retorno do debate sobre identidade ao campo das RI e sua contribuição ao 

abrir a possibilidade para que os Estados possuam identidades diferentes, 

rompendo com a lógica realista do auto-interesse imutável. Os Estados poderiam 

agir de maneiras diferentes diante do caráter anárquico do Sistema Internacional, 

ou seja “a anarquia é o que os Estados fazem dela”. A partir de suas contínuas 

interações, os Estados podem assumir novas identidades e por ser uma construção 

concomitante à interação com o Outro, construímos nossa percepção de Nós e do 

Outro ao mesmo tempo (Wendt, 1999). 

 A relação identidade-diferença também é objeto de disputa no debate 

teórico. A oposição entre Si e o Outro abordada por alguns teóricos clássicos pode 

ser atrelada à percepção de fixidez em relação à identidade. Hobbes, por exemplo, 

usa uma metáfora sobre o lixamento de pedras por pedreiros para que estas se 

adequem a um determinado modelo (Hobbes, 2008). Tal exemplo busca retratar o 

processo através do qual o Estado deve acabar com as diferenças, “saliências” de 

cada um a fim de que todos se encaixem no modelo da nação. No caso do Japão, 
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há o provérbio 突き出た爪が打ち込まれます que pode ser traduzido como “o 

prego que se destaca é martelado”. 

 Segundo Richard Ashley, o sistema de Estados moderno adota uma de 

duas formas de lidar com a diferença: assimilação ou expurgo (Ashley,1989). A 

primeira segue a metáfora de Hobbes, onde o diferente renuncia a suas 

características para se adaptar à sociedade por medo de sofrer penalidades ou 

discriminação. A pressão social exerce uma poderosa influência nesse sentido. Já 

a segunda maneira diz respeito à marginalização ou mesmo deportação dos 

destoantes, como ocorreu com japoneses e nipo-americanos nos EUA após o 

ataque de Pearl Harbor. Muitos foram levados a campos de concentração dentro 

do próprio território norte-americano (HAYASHI, 2008). 

  Quando utilizamos uma abordagem relacional de identidade pela negação, 

o Outro é construído em oposição ao Eu. O Outro concentra tudo de negativo 

porque o Eu deve concentrar o positivo. Porém, é necessário ressaltar que nesse 

caso o Eu precisa do Outro para se constituir. A produção da fronteira constrói 

tanto um quanto o outro. É através da comparação e posterior oposição que o Eu 

se constrói e afirma (Connolly,1991; İnaç & Ünal, 2013).  

 A partir dessas definições podemos entender como se cria a imagem do 

“inimigo da nação”. Além de funcionar como antítese do caminho correto, o perfil 

do inimigo simbolizando todo o mal também serve para promover a coerência 

interna de um país, legitimando seu governo perante a opinião pública (Ashley, 

1989).  

A constante repetição desses credos e valores por parte do Estado como 

uma forma de se re-auto-afirmar naquela condição seria, então, uma consequência 

da vontade do governo de manter o status quo e não de uma essência nacional 

imutável – como defendem as teorias clássicas. Não podemos, porém, 

desconsiderar a agência dos cidadãos nesse processo. Eles não são meros 

receptores de verdades impostas, mas decidem ou não concordar com determinado 

discurso (Burgess, 2010). A instrumentalização de discursos para “vilanizar” 

outro governo em decorrência de interesses foi uma prática comum ao longo da 

história.  

 Nesse sentido, adentramos a chamada virada linguística - movimento que 

valoriza a agência dos discursos na realidade social. O que é dito pelo Estado é 

considerado uma prática porque a fala é um ato político. A autora Ryang 
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considera que o discurso reflete e constrói a realidade. Ela defende que “In this 

sense, we must treat national character as an ideological discursive 

formation” (Ryang, 2004.p. 45). Tanto a identidade nacional doméstica quanto a 

de outros países é permeada por interesses e discursos ideológicos do governo. 

 A exemplo desse mecanismo, os EUA utilizaram a propaganda popular 

(através de charges e cartazes) para convencer seus cidadãos de que o yellow peril 

deveria ser combatido. O Império japonês era percebido como uma ameaça tão 

grande que só poderia ser detida com o uso de não apenas uma, mas duas bombas 

nucleares (Dower, 1986).  

 Porém, foi feito um duplo movimento em relação à identidade japonesa a 

partir da perspectiva estadunidense. Ora os nipônicos eram retratados como 

detentores de capacidades sobre-humanas que ameaçam o Ocidente, ora como 

seres sub-humanos e desprezíveis. As expansões territoriais do Japão imperial a 

partir de 1930 (Gordon, 2014) despertam essa reação no Ocidente, que não está 

acostumado a ter sua posição hegemônica questionada.  

 Tal construção da imagem do oriental é bem explicada por Said em sua 

obra “Orientalismo”, na qual ele explica a criação pelo Ocidente de imagens do 

Oriente. Um destas seria a visão do Oriente como atrasado, burro e dependente de 

auxílio externo para se administrar politicamente. Tais generalizações serviram, 

segundo o autor, para justificar a colonização do Oriente Médio pelo Ocidente e 

para construir a concepção que o Ocidente tinha de si – seguindo a abordagem 

relacional da identidade por negação (Said, 1996). Essa dinâmica não se restringe 

temporal ou geograficamente, sendo claramente reproduzida na visão racista e 

imperialista dos EUA em relação ao Japão na II Guerra Mundial (Dower, 1986). 

 Ao elaborar dita imagem, o Ocidente sempre se baseou na sua pré-

concepção do que o Oriente era  

(...) orientalista está fora do Oriente, tanto existencial como 
moralmente. O principal produto dessa exterioridade é, claro, a 

representação: já na peça de Ésquilo Os persas o Oriente 

transformado, de um distante e muitas vezes ameaçador Outro, 

e, figuras que são relativamente familiares (no caso de Esquilo, 

mulheres orientais aflitas) (Said, 1996.p.32) 

A visão norte-americana do Japão no período do imediato pós-guerra é guiada por 

tais conceitos e perspectivas eurocêntricas, como já explicitado anteriormente.  

 No entanto, as teorias apresentadas possuem uma limitação da abordagem 

de identidade nacional para lidar com questões internas porque silenciam debates 
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domésticos. “Identity must cope with difference within itself. Derrida argues that 

there is never such a thing as a unified, self-present identity (...) The selective 

telling of history privileged a partial experience and derived guidance for the 

future therefrom” (Zehfuss, 2002. p.211-213). Esse é um ponto importante trazido 

pela autora e o qual é reconhecido como uma limitação do presente trabalho. 

A pesquisa aqui desenvolvida visa compreender a mudança da identidade 

nacional japonesa e seu povo como um todo, de um imperialismo belicista 

predestinado durante a II Guerra Mundial para um antimilitarismo cooperativo a 

partir de então - e solidificada na década de 1970. A transformação certamente foi 

experimentada de maneiras diferentes dentro da própria sociedade e com algumas 

narrativas dissidentes
1
, mas utilizaremos a visão do país como homogêneo - 

percepção predominante adotada sobre o Japão e pelo próprio país à época para a 

construção da comunidade imaginada (Anderson, 2006).   

 Assim, percebe-se que o debate identitário é múltiplo e inconclusivo, mas 

com algumas teorias e proposições se sobressaindo em relação a outras. A 

monografia em questão decide utilizar uma abordagem mais próxima da de 

Campbell e Anderson por considerar que as perspectivas desses autores melhor 

compreendem as dinâmicas modernas de produção de sentido e, sobretudo, de 

identidade.  

 

1.2 A criação do nacionalismo 

 Benedict Anderson defende, em seu livro canônico Comunidades 

Imaginadas, que a nação em sua concepção moderna é produto do capitalismo 

tipográfico, ou seja, a invenção da imprensa foi fundamental para a transformação 

da nação em algo contínuo e antigo. Enquanto as histórias – romances, nas 

palavras do autor – são responsáveis pela criação de uma identificação coletiva e 

referência a um passado comum, o jornal reporta as notícias transmitindo uma 

percepção de continuidade. O capitalismo editorial também foi responsável por 

unificar a língua nacional na forma escrita, o que viabilizou uma coerência interna 

antes inexistente devido à multiplicidade de sotaques e dialetos existente 

(Anderson, 2006). 

                                                
1 Para mais informações sobre as diferentes perspectivas domésticas, ver Weiner (1997) e Burgess 

(2010). 
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 É importante ressaltar que os Estados-nação americanos não seguem essa 

regra, pois adotaram para si as línguas de suas antigas metrópoles como língua 

oficial e eram liderados por uma elite de ascendência europeia motivada pelo 

receio da perda de poder local em decorrência de tentativas de aumento de 

controle por parte da metrópole.  

Apesar disso, esses foram, segundo Anderson, os primeiros Estados-nação 

modernos, pois inspirados no Iluminismo, decretaram independência, inclusive 

através de guerras e formaram governos republicanos. O compromisso com uma 

nação independente da ex-metrópole é mais facilmente percebido ao considerar o 

aspecto histórico da divisão de unidades administrativas da colônia espanhola ser 

correspondente às novas repúblicas latinas, que constituíram uma identidade 

própria ao longo de dois séculos (XVI-XVIII) em consequência da organização 

social e espacial e das hierarquias sociais criadas pela metrópole entre espanhóis, 

crioulos e indígenas. Apenas no século XVIII os jornais locais surgirão nas 

Américas, criando uma comunidade imaginada em seus editoriais. (Anderson, 

2006). 

 Por outro lado, a criação da nação japonesa foi muito marcada pelo medo 

da colonização e por um elemento religioso. A limitação geográfica também teve 

um papel importante, mas de maneira diferente das Américas. Dado que as ilhas 

do arquipélago eram distantes de qualquer outro país, o acesso por parte de outros 

povos era dificultado, bem como da saída de expedições japonesas a outros países; 

fazendo com que houvesse um relativo isolamento em relação a outros Estados. 

Além disso, o medo de invasões externas e da colonização levou o 幕府 (bakufu
2
) 

a fechar o país por mais de dois séculos (1603-1868). Isso fez com que a 

homogeneidade étnica fosse um dos principais elementos da comunidade 

imaginada nipônica, pois como a maioria partilhava de uma mesma raça, a difusão 

do mito fundacional xintoísta neo-confuciano tornou-se fácil. A crença difundida 

baseava-se na descendência direta divina da família  imperial (Gordon, 2014).  

A era Tokugawa (período entre 1603 e 1868) - como ficou conhecido o 

período de fechamento do Japão - possibilitou a criação e cristalização de 

                                                
2
  Nome dado ao xogunato da família Tokugawa, o qual unificou o país anteriormente disputado 

entre famílias poderosas, e se estendeu entre os anos 1603 e 1868. Esse modelo de governo se 

baseava na obediência ao líder militar - xogum -, que regia de fato, e ao imperador, que tornou-se 

apenas uma figura de Estado (Gordon, 2014). 
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costumes e identidade locais. Isso fez com que quando o Comandante Perry
3
 

impôs ao país uma abertura em 1854 sob ameaça de ataque militar com armas de 

fogo - contra as espadas samurai - e impôs os “Tratados Infames”
4
, o exterior foi 

reafirmado como ameaçador (Harding, 2019).  

Após a derrota do bakufu, instaurou-se uma monarquia constitucional, cujo 

líder era o imperador Meiji. Iniciou-se então o projeto de modernização que durou 

pouco mais de três décadas e que buscava alçar o Japão à condição de potência 

internacional. O projeto foi em grande medida bem sucedido
5
, desenvolvendo 

uma indústria armamentista moderna e introduzindo novas tecnologias como a 

imprensa, que unificou os dialetos, como explicado por Anderson. 

O japonês falado em Kyushu era quase incompreensível em 

Honshu, e mesmo Edo-Tóquio e Kyoto-Osaka tinham 
problemas na comunicação oral, mas o sistema ideográfico de 

leitura, semissinizado, existia desde muito tempo em todo o 

arquipélago, e assim foi fácil e tranquilo desenvolver a 

alfabetização em massa pelas escolas e pela imprensa 

(Anderson, 2006.p.143). 

Assim, o país do sol nascente começou seu processo colonial com investidas sobre 

a Coréia e, posteriormente a China, o que daria início ao seu programa 

imperialista e consequentemente à Guerra do Pacífico.  

 Como será destacado mais adiante, os japoneses se consideravam 

superiores às demais "raças" asiáticas. Em seu projeto de modernização vis a vis 

as potências ocidentais, o Japão acreditava que era necessário adquirir colônias 

para assumir seu lugar como uma das grandes potências mundiais. As “raças 

inferiores” - tais quais coreanos, chineses, birmaneses, … - deveriam ser guiadas à 

prosperidade pelos súditos nipônicos seguindo a retórica da Esfera de Co-

prosperidade da Grande Ásia Oriental. Para os japoneses, sua superioridade era 

inquestionável, comprovada pelas suas contínuas vitórias militares sobre os povos 

inferiores e seu progresso econômico (Dower, 1993). 

                                                
3
 O comodoro nascido em 1794 em Rhode Island, EUA, foi escolhido para realizar uma nova 

tentativa de abertura do mercado nipônico. Ele já havia tido conquistas na Guerra de 1812 e na 

Guerra contra o México. Na expedição de 1853, sua pequena frota incluía dois barcos à vapor, os 

quais impressionaram os japoneses pois estes nunca haviam visto a nova tecnologia. Perry partiu 

para a China, retornando após um ano, quando enfim o governo japonês cedeu (LaFeber, 

1998.p.12-15). 
4
 Conjunto de tratados que o xogum fora forçado a aceitar com a abertura do país. Os tratados 

favoreciam de forma desproporcional as potências estrangeiras. Para mais informações consultar 
Torres Filho (1999). 
5
 O preconceito racial impediria que o país fosse incluído no grupo de potências ocidentais, apesar 

de haver reconhecimento por parte dos demais Estados quanto à surpreendente e rápida 

modernização nipônica. 
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Anderson tenta explicar como o nacionalismo – e poderíamos acrescentar 

o adjetivo ufanista – pôde levar o mundo a duas grandes guerras. No caso dos 

japoneses, a religião xintoísta foi uma das justificativas apresentadas para o 

imperialismo do país porque se baseava na descendência divina da dinastia 

governante e que todos os nativos possuiriam um traço sanguíneo comum, como 

uma linhagem real e, portanto, que o povo japonês seria superior aos demais, seria 

excepcional. Nesse sentido, cabia ao país do sol nascente levar a prosperidade e 

riqueza dos deuses que eles carregavam em si para o mundo todo (Know..., 1945). 

O imperialismo japonês tinha seus alicerces nesse paradigma e atuava de acordo 

com ele. Entre meados do século XIX e a derrota militar em 1947, a identidade 

nipônica e seu expansionismo eram guiados por tais princípios.   

A conclusão de Anderson é que parte da mística nacional que move as 

pessoas a se sacrificarem pelo país se deve ao seu suposto caráter “randômico” 

que permite aos cidadãos experimentarem o compartilhamento de características. 

Ele chama tal fenômeno de simultaneidade. Como não se pode escolher onde se 

nasce, a nação então poderia ser descrita como desinteressada, de modo que os 

cidadãos se sentem conectados a ela e dispostos a defendê-la (Anderson, 2006). 

   Contudo, a nação não ocorre ao acaso, ela começa a ser construída 

seguindo o interesse de algum grupo em determinado momento histórico - na Era 

Tokugawa, no caso japonês - e é alterada seguindo preferências que mudam com 

o tempo. Nas palavras de Benedict Anderson “Se a nacionalidade traz uma aura 

de fatalidade, é, no entanto, uma fatalidade encravada na história” (Anderson, 

2006. p.204). O nacionalismo foi criado por ser conveniente para algum grupo em 

algum momento, de modo que não pode ser considerado isento de interesse nem 

em sua criação, nem em sua reprodução. 

 Para Anderson, a nação é  

uma comunidade política imaginada - e imaginada como sendo 
intrinsecamente limitada e, ao mesmo tempo, soberana. Ela é 

imaginada porque mesmo os membros da mais minúscula das 

nações jamais conhecerão, encontrarão ou nem sequer ouvirão 

falar da maioria de seus companheiros, embora todos tenham 

em mente a imagem viva da comunhão entre eles (Anderson, 

2006.p.32)  

Ela é uma comunidade por ser construída como horizontal, apesar de na maioria 

dos casos não o ser. Ela é limitada por não abranger todos os indivíduos do globo, 

ou seja, sempre haverá outra nação.  
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Chris Burgess utiliza em seu artigo para The Asia-Pacific Journal o 

conceito de comunidades imaginadas de Benedict Anderson para apontar a 

relevância de discursos e mitos na construção da identidade nipônica, ressaltando 

que não há uma oposição entre o ‘mito de homogeneidade’ e a ‘realidade plural’, 

como outros autores apontam. 

The problem is that the modern nation-state, whether Japan or 

anywhere else, relies for its very existence on the construction 

of a coherent set of national traits, traits that allow countries 

to function as ‘imagined communities’. (...) This paper 

attempts to challenge the use of ‘myth’ in the pejorative sense 

of having no basis in fact and instead shows how, over time, 

various discourses have contributed to the construction of a 

Japanese world view, a view that is not ‘false’ or ‘illusory’, 

but rooted in everyday lived social reality and which holds 

significance and meaning for many Japanese (Burgess, 

2010.p.2). 
 

 

O autor analisa perspectivas usadas na literatura sobre identidade japonesa, 

contrapondo as visões de um Japão multicultural e outro homogêneo em vários 

períodos da história nacional. O que Burgess destaca em seu artigo é a 

centralidade que a crença na homogeneidade nacional assume após a guerra. Ele 

inclusive apresenta uma tabela onde ele indica discursos em que primeiro-

ministros japoneses fazem referência ao país como um 単一民族 (tan'itsu 

minzoku ou povo racialmente homogêneo) e que em pesquisas de opinião, mais de 

94% da população se identificava e sentia-se próximo ao seu 民族 (minzoku ou 

grupo étnico) (Burgess, 2010. p.11-13) 

Nesse sentido, passa-se a outro ponto: o racismo e a xenofobia. A 

hierarquização entre nações ou identidades nacionais muitas vezes se dava através 

de justificativas racistas (Anderson, 2006). Os EUA se utilizaram dessa retórica 

para fazer charges ridicularizando os japoneses durante a Segunda Guerra 

Mundial, onde os soldados nipônicos eram representados como macacos e insetos, 

como será detalhado mais adiante (Dower, 1986).   

 Enquanto a identidade nacional horizontalizava a hierarquia social interna 

pois todos eram nacionais, ela hierarquizava a aparente horizontalidade 

internacional. Um país ou nação se considerava melhor que os demais devido à 

sua suposta superioridade (física, intelectual, bélica, etc.). O Japão mobilizou tal 

lógica para justificar seu nacionalismo imperialista porque eles seriam os orientais 

que sabiam o caminho do crescimento para poder guiar os demais asiáticos, que 
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não seriam capazes de descobrir o próprio percurso para o desenvolvimento 

(LaFeber, 2018).  

 O próprio Benedict Anderson aplica sua perspectiva ao exemplo nipônico, 

afirmando “Esse nacionalismo assumiu um caráter imperialista agressivo, mesmo 

fora dos círculos dirigentes, o que pode ser explicado por dois fatores: a longa 

herança isolacionista e a força do modelo nacional oficial” (Anderson, 2006. 

p.144).  

Durante o período de fechamento do país, os japoneses desenvolveram 

uma cultura e um modo de vida completamente independentes daqueles dos 

outros Estados ao mesmo tempo que “vilanizavam” os estrangeiros ameaçadores. 

Como já afirmado, a abertura do Japão em 1868 foi fruto da intervenção militar 

norte-americana em 1864 e quando esses fatores são somados ao projeto japonês 

do século XIX e XX para se tornar uma potência como os ocidentais (Gordon, 

2014), é possível decifrar o imperialismo hostil do país do sol nascente. 

Para compreender a mudança na imagem dos japoneses em relação a si 

mesmos, a qual possibilitou a mudança e abertura do regime em 1868 e 

novamente em 1945, precisamos analisar o potencial de mudança da identidade tal 

qual descrito por Campbell.  

 

1.3 Campbell e a mutabilidade da fronteira  

No presente trabalho, utilizamos uma perspectiva compreensiva em 

relação à identidade, seguindo a elaboração de David Campbell. Aqui identidade é 

entendida como um movimento contínuo, ou seja, que muda e retorna. Não há 

elementos fixos, mas a possibilidade de transformação constante. Desse modo, é 

possível compreender a mudança da identidade japonesa entre as décadas de 1940 

e 1970, bem como a mudança de identidades e papéis internacionais de outros 

Estados ao longo do tempo. 

Campbell argumenta contra a ideia de identidades fixas apontando o 

processo de mútua construção entre a performance e a identidade nacionais. 

Assim, percebemos que ao invés de os padrões, políticas e discursos advirem das 

identidades “naturais” dos Estados – como muitos autores clássicos pregam – 

ambos são essenciais para o outro. Nas palavras do autor: “(…) it is not possible to 

simply understand international relations as the existence of atomized states that 
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are fully fledged intensive entities in which identity is securely grounded prior to 

foreign relations” (Campbell, 1992. p.69). 

Não existiria nada anterior à performance do Estado, pois é a partir dela 

que o Estado se constrói e reconstrói. O mito do ato fundacional de uma nação, 

que por tanto tempo dominou o debate identitário nas Relações Internacionais, 

seria apenas isso, um mito. Porém, tal mito é importante por garantir estabilidade 

doméstica ao assegurar legitimidade ao governo a partir do momento que este 

estaria agindo de acordo com os interesses nacionais constantes e compartilhados. 

Portanto, não há nenhuma essência ou característica inata que se refere à 

identidade nacional. Ela na verdade é constituída ao longo do tempo através da 

repetição de uma série de atos e práticas (Campbell, 1992; 1994).  

Os rituais e tradições entendidos pela perspectiva clássica como uma mera 

reflexão da essência nacional na verdade seriam os mecanismos por meio dos 

quais se produz e reproduz uma cultura identitária (Campbell, 1992. p.75-76). 

Tais ritos são fundamentais na construção da imagem do Estado perante seu povo 

e os demais países. Chris Burgess detalha em seu artigo como as obras 二本人論 

(nihonjinron) – contos folclóricos que versam sobre a nacionalidade e essência 

japonesas – contribuíram para a criação da imagem japonesa como homogênea e 

uniforme no imaginário nacional bem como desempenharam papel fundamental 

na retomada de identidade e orgulho no pós-guerra. Ele ressalta a importância dos 

discursos e ‘mitos’ na construção da percepção nacional sobre si (Burgess, 2010). 

As práticas e discursos de produção e reprodução de si realizam ao mesmo 

tempo a criminalização e demonização do Outro, por oposição. O autor afirma 

que é apenas nos diferenciando deles que podemos realmente conhecer-nos 

(Campbell, 1994). O silenciamento das divergências e disputas internas garante 

certa coesão e união contra um inimigo externo comum. David Campbell explica 

o fenômeno de forma muito clara no trecho:  

The principal impetus behind the location of threats in the 

external realm comes from the fact that the sovereign 

domain, for all its identification as a well-ordered and 

rational entity, is as much a site of ambiguity and 
indeterminacy as the anarchic realm it is distinguished from 

(Campbell, 1992.p.70). 

 
 

Essa é uma tática de retórica que se provou muito eficiente ao longo do 

tempo. No caso dos estadunidenses em relação ao Japão durante a Segunda 
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Grande Guerra, tal retórica foi mobilizada para justificar a entrada norte-

americana no conflito. Foram usados exemplos de crimes cometidos pelos 

japoneses enquanto estes ocupavam a China e o ataque a Pearl Harbor como 

justificativas para a necessidade de conter o imperialismo nipônico (LaFeber, 

1998). 

Contudo, vale ressaltar que os japoneses não foram apenas vítimas desse 

discurso, mas também o mobilizaram para unir sua própria população contra 

inimigos vizinhos, como os chineses e coreanos. O 富国強兵 (traduzido como 

“enriquecer o país, fortalecer o exército”) levou o Japão a cometer diversos crimes 

de guerra, principalmente fora de seu território, como o Estupro ou Massacre de 

Nanking, a Unidade 731 e as mulheres de conforto
6
 (LaFeber, 1998). 

Ao mesmo tempo que a identidade via diferenciação entre Eu e o Outro é 

importante para criar a identidade do Eu e mobilizá-la para determinado interesse, 

como no caso do Japão em relação aos chineses e coreanos, ela é importante para 

me proteger do Outro. Campbell resgata a visão de Williams para afirmar que a 

fronteira é mais do que um espaço dentro do qual se cria a identidade, ela é 

importante para separar Nós e Eles. A ideia da fronteira proporciona a sensação de 

estabilidade, evitando que o doméstico se torne anarquia e que os civilizados 

sejam vítimas dos bárbaros (Campbell, 1994. p.160). 

A separação física também pode ser lida em termos morais. A divisão 

entre doméstico e internacional muitas vezes se torna uma hierarquia entre melhor 

e pior ou superior inferior (Campbell, 1992). Apesar de a diferença não ser 

necessariamente negativa, Campbell argumenta que “has historically more often 

than not been the case – especially given the force of socio-medical discourse” 

(Campbell, 1992.p.99).  

A hierarquização entre o interno e o externo se deve às várias dimensões 

da identidade. Os discursos de poder separam e hierarquizam os elementos fortes 

e fracos, racionais e irracionais, estáveis e anárquicos tanto da própria identidade 

que constituem quanto da identidade do Outro. O autor aplica dito mecanismo ao 

momento estudado de forma a esclarecer como os EUA se colocaram como 

superior ao Japão, identificando, ainda, uma mudança na percepção americana do 

Japão durante esse período.  

                                                
6
 Para mais informações, ver Ishikida (2005). 
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The hierarchy between the American "self" and the Japanese 

"other" was retained because the other remained homogenous 

and undifferentiated. The virulent and violent interpretations 

employed during wartime quickly faded with the US 

occupation of Japan, indicating that seemingly fixed 

categories of bigotry potentially can have a soft underside 

(Campbell, 1994.p.158).   

 

 

Outro motivo pelo qual o autor não considera a identidade nacional como 

uma essência imutável é porque o Estado é constituído performaticamente, ou 

seja, não possui um ato fundacional, mas é um "processo regulado de repetição". 

Segundo ele, os países são constituídos a partir de suas práticas e da repetição das 

mesmas, não existem de modo separado a elas (Campbell, 1994.p.149).  

 Ao considerarmos a performatividade da identidade, podemos perceber as 

continuidades e rupturas dos encontros entre Eu e o Outro ao longo do tempo e do 

espaço, o que significa que podemos identificar as transformações em práticas e 

na própria identidade como um todo.  

What we have to try to express is the way in which each 

confrontation between self and other is both a creative an 
original act, yet involving the reproduction of dominant 

dispositions and orientations, so that we are sensitive both to 

the patterns and the disjunctions (Campbell, 1994. p.161). 

 

 

 As bases teóricas adotadas já foram explicitadas, cabendo agora realizar a 

explanação da forma como tais teorias foram aplicadas e os materiais usados. 

 

1.4 Metodologia 

Nesta seção, indicaremos quais métodos foram utilizados na elaboração da 

presente pesquisa bem como as motivações para a sua escolha em detrimento das 

outras modalidades possíveis.  

A análise de documentos e discursos permite acessar as perspectivas e 

contribuições de diversas fontes que vivenciaram os eventos em questão ou 

discursam sobre eles a luz de novas descobertas. Ao acessar as perspectivas tanto 

do ambiente interno quanto do ambiente externo, é possível compreender melhor 

os movimentos e percepções daquele momento como um todo. Uma grande base 

de dados viabiliza compreender de modo mais profundo e intenso determinado 

tema. Diversos pontos de vista e momentos de escrita enriquecem a análise de 

maneira a permitir que o pesquisador e os leitores desfrutem de uma retórica mais 

ampla e completa.  
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Desse modo, dado que nosso propósito é compreender a forma como a 

identidade japonesa mudou entre 1945 e 1970, suas causas e variáveis, a opção 

pelo estudo de documentos se torna lógica. Com documentos oficiais, relatos da 

época e análises dos fenômenos documentados, é possível atingir uma melhor 

compreensão da realidade do período estudado, principalmente ao considerar que 

a investigação aqui desenvolvida não possui muitos homólogos, ou seja, é um 

estudo ainda pouco explorado. 

Faz-se importante destacar que uma das premissas claras do presente 

trabalho é de que houve de fato uma mudança na identidade, o que por sua vez 

pressupõem que é possível uma identidade nacional se modificar ao longo do 

tempo. O debate teórico explicitado anteriormente já elucidou as motivações para 

o uso das abordagens de Anderson e Campbell quanto a esse tema e o estudo 

realizado adiante comprovará ou não a validade dessa premissa. 

A análise das informações seguirá uma abordagem tanto qualitativa quanto 

quantitativa, pois os processos de transformação de identidade são complexos e 

envolvem diversos aspectos de uma sociedade e de sua relação com o exterior. 

Não bastaria interpretar os dados exclusivamente através de números 

considerando que a identidade perpassa pela percepção e opinião dos próprios 

indivíduos. Relatos do momento estudado são essenciais para compreender a 

perspectiva interna em relação à rápida transformação vivida. Desse modo, dados 

quanto à opinião e percepção populares são importantes para viabilizar a leitura 

dos eventos históricos e das modificações.  

 Do mesmo modo, a análise quantitativa se faz necessária ao passo que o 

desenvolvimento econômico é um dos elementos valorados no capitalismo e é um 

dos fatores que teria viabilizado a mudança da percepção do papel internacional 

nipônico na segunda metade do século XX. Dados estatísticos também são 

relevantes para comprovar as alterações nos comportamentos nacionais e 

internacionais, como o número de tropas americanas presentes em território 

japonês ao longo das décadas ou a quantidade de japoneses mortos e de cidades 

destruídas devido à guerra. 

A opção por tal método também apresenta limitações, tais como a 

impossibilidade de analisar todas as publicações da época ou acerca do tema, o 

que significa que o resultado final terá carência de alguma contribuição, sobretudo 

documentos em japonês sem tradução. No entanto, para descobrir como a 
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transformação de identidade ocorreu, basta compreender o cenário do período e as 

mudanças internas e externas que se sucederam. Não é imperativo que todos os 

materiais sejam abordados.  

Ao observarmos como a identidade nipônica era percebida em 1945, 

identificarmos o que mudou nela até 1970 e adicionarmos os eventos históricos 

entre esse período, será possível explicar o processo através do qual dita mudança 

ocorreu. Para que possamos saber como a identidade era e o que a mesma se 

tornou, recorreremos aos materiais supramencionados. No lado norte-americano, 

documentários como Know your enemy: Japan (1945) e Miracle in Asia (1963) 

permitem vislumbrar a visão que o Estados Unidos queria transmitir sobre o 

Japão. Além disso, charges, cartazes e políticas também servirão o mesmo 

propósito, como será detalhado no próximo capítulo. 

A linguagem e metáforas usadas nessas obras são uma forma de perceber 

as mudanças, mas - sobretudo no caso dos documentários - a lógica e 

argumentação usadas para “compreender” os japoneses em cada um desses 

momentos históricos são cruciais. Novamente, essas observações serão 

desenvolvidas mais adiante. 

No lado nipônico, havia um livro de bolso elaborado pelo Ministério da 

Guerra do Japão Imperial que descrevia a conduta esperada do soldado japonês no 

ambiente de guerra, como a impossibilidade de rendição em qualquer 

circunstância, e políticas governamentais que antes e durante a guerra chamavam 

a população ao esforço total para a guerra e depois de 1945 buscavam edificar 

estruturas democráticas e institucionais (Gordon, 2014).  

Passando por esse processo, será possível perceber o que foi mantido e o 

que mudou na identidade japonesa entendida pelo próprio povo e pelos 

estadunidenses e até que ponto as novas perspectivas passaram a convergir. Os 

movimentos de transformação serão percebidos e estudados a luz das abordagens 

teóricas da identidade mutável e construída. 

Desse modo, a pesquisa de documentos foi selecionada como mais 

apropriada para o presente estudo porque seu propósito é compreender e explicar 

de maneira mais completa e abrangente o processo através do qual a mudança da 

identidade nacional do Japão logo após a II Guerra Mundial ocorreu. 
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2. Do imperialismo ao pacifismo: momentos históricos que 

marcaram a transição 

 Entre 1945 e 1970, o Japão passou por diversas mudanças. Desde sua 

legislação, ocupação estadunidense e desmilitarização até o milagre econômico, a 

realidade nipônica se transformou de um país em ruínas morais e infraestruturais 

em uma as maiores potências mundiais. É evidente que tal processo não fora 

rápido ou fácil, necessitando de coordenação entre atores externos – que 

cooperassem com a reestruturação nacional – e internos – que aderissem ao 

projeto de desenvolvimento adotado. 

 Nessa seção, evidenciaremos como a questão militar, mais 

especificamente a desmilitarização, foi um elemento essencial para que a imagem 

do Japão fosse transformada. Analisaremos eventos e processos históricos nas 

perspectivas doméstica e internacional no âmbito militar a fim de demonstrar 

como se deu a transição de uma identidade bélica e imperialista para um 

pacifismo próspero.  

 

2.1 A guerra desumana 

Na Ásia, a II Guerra Mundial se estendeu por quase uma década, drenando 

recursos materiais, financeiros e humanos, e foi diretamente responsável pela 

transformação da configuração político-econômica do continente. Múltiplas 

táticas foram usadas para mobilizar a população em ambos os lados do conflito, 

dentre elas, destaca-se o racismo.  

O racismo praticado nos campos de extermínio de judeus na Europa da 

segunda metade do século XX foi amplamente divulgado e criticado através das 

décadas, mas o senso comum parece esquecer que uma das lentes que mais 

marcou a Guerra do Pacífico foi precisamente a do racismo e da xenofobia. 

Durante dita guerra, ambos os lados se utilizaram de uma narrativa preconceituosa 

e de determinismo étnico para demonizarem o inimigo e exaltarem a si mesmos 

(Dower, 1993). Nesse sentido, é importante analisarmos o contexto das relações 

durante e logo ao final da Segunda Guerra Mundial para que possamos então 

compreender as transformações e continuidades identitárias subsequentes.   

 Há estudiosos que consideram que o início da Guerra do Pacífico deu-se 

concomitantemente ao movimento expansionista do exército nipônico. O Pan-
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asiatismo ou Esfera de Co-prosperidade consistiu no projeto imperialista japonês, 

que alegava querer libertar os povos asiáticos colonizados pelos ocidentais e guiá-

los ao crescimento econômico. O imperador era considerado descendente de 

deuses de modo que a “raça japonesa” seria a única que poderia se declarar pura e 

iluminada a ponto de ser capaz de conduzir os demais povos (Harding, 2019; 

Gordon, 2014).  

 Tal pureza tornava justo, aos olhos deles, que o império nipônico 

cometesse atrocidades contra seus vizinhos. Como apontado na seção anterior, o 

que motivou Benedict Anderson a estudar nacionalismos e sua formação foi 

precisamente o uso do nacionalismo para mobilizar populações para a guerra. A 

influência e controle que esses sentimentos detinham e detêm sobre os povos foi 

tão intenso que os cidadãos matavam e morriam pelo país (Anderson, 2006). O 

Japão foi um exemplo claro de tal dinâmica. A pureza e divindade da “raça 

Yamato” autorizaria a perseguição, exploração, escravidão e mesmo o extermínio 

de povos inimigos ou de povos que se recusassem a obedecer às ordens do 

Império.  

 A falsa horizontalidade da qual Anderson fala (Anderson, 2006) também é 

observável nesse caso porque todos os japoneses teriam a superioridade de 

descenderem de deuses, mas o imperador estava acima de todos. Ele era mais puro 

e iluminado que seus súditos. Além disso, a nação japonesa era delimitada e tida 

como única de modo que quem não fizesse parte dela era visto como inferior e 

passível de dominação, apesar de muitos considerarem que essa dominação era 

para conduzir as nações inferiores à prosperidade. 

A organização social do império japonês era pautada no Confucionismo, o 

que também influenciou a população a acreditar que era o dever ou lugar social do 

Japão levar prosperidade e civilização aos demais países e nações asiáticos. O 

Confucionismo consiste em uma corrente filosófica que afirma que cada indivíduo 

possui uma função na sociedade e é sua obrigação moral seguir com obediência 

esse papel que lhe foi determinado. A ideia de uma Ásia de mais de um bilhão de 

pessoas unidas contra o Ocidente assustou os Aliados, porém tal projeto não se 

concretizou, pois os japoneses ao invés de tratarem seus supostos “irmãos 

orientais” como iguais, os subjugaram, oprimiram e exploraram (Gordon, 2014). 

Durante a expansão colonial japonesa, ocorrida entre 1931 e 1945, o 

próprio governo militar nacional se utilizou da obediência do povo ao imperador 
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para aprovar e pôr em prática certas medidas controversas. Um exemplo foi a 

Segunda Guerra Sino-Japonesa - considerada o início da Guerra do Pacífico - que 

foi divulgada no Japão como uma guerra de defesa dos ataques chineses, sendo 

que os primeiros incidentes haviam sido provocados pelo exército Kwantung - 

sem autorização do governo - nipônico desde o começo da década de 1930 

(Harding, 2019). 

Os administradores públicos divulgavam as propostas expansionistas e as 

leis de esforço de guerra como decretos do imperador para que as mesmas fossem 

mais facilmente aceitas pela população. Em decorrência disso, os cidadãos muitas 

vezes assumiam esses interesses imperialistas dos governantes como uma 

predestinação do país, pois seria uma determinação advinda do imperador, um 

deus. O argumento de Anderson quanto aos interesses de dadas personalidades 

históricas na perpetuação de uma certa visão da identidade nacional (Anderson, 

2006) se vê exemplificada nesse caso. Era do interesse dos governantes militares 

continuar com a figura do imperador e com uma estrutura social confucionista 

para evitar ou reduzir resistências aos seus planos de expansão. 

 Dower relata, em seu livro War Without Mercy, a existência de 

documentos internos que apontavam precisamente tal crença na superioridade 

natural da raça japonesa. 

An Imperial Army document from the summer of 1942, 

for example, divided the nationalities of Asia into “master 

races”, “friendly races”, and “guest races”, reserving the 

position of undisputed leadership for the “Yamato race”. A 

massive secret study prepared in the civilian bureaucracy in 

1942-43 was entitled “Global Policy with the Yamato Race as 

Nucleus”, and expatiated upon the destiny of the Japanese as 

the “leading race” in Asia and implicitly the world. The Co-

Prosperity Sphere, it was argued there, would contribute in 

both material and psychological ways to maintaining that 

superiority “eternally” (Dower, 1993. p.8). 

 A chave racial também fora utilizada pelos aliados, sobretudo os norte-

americanos, para desqualificar os cidadãos do Japão. O uso de charges e cartoons, 

além de termos pejorativos como Nips e Japs, em propagandas e nos próprios 

jornais dos EUA se popularizou nesta época. A construção da imagem dos 

japoneses como macacos e insetos era recorrente e transmitia a ideia de que esses 

seres inferiores eram pragas a serem aniquiladas. Falava-se que os traços físicos 

japoneses eram animalescos, como macacos ou gado, reiterando sua bestialidade, 

fraqueza e falta de inteligência ou individualidade (Dower, 1993).  
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As Figuras 1 e 2 retiradas do livro supramencionado de John Dower 

(1993) são exemplos de formas como os americanos tentavam transmitir às 

massas a noção de que esses inimigos eram menos que humanos
7
. A primeira 

figura retrata os japoneses como uma espécie de piolho ou aracnídeo a ser 

exterminado e é acompanhado de um texto que faz referência a epidemia de tal 

praga que estaria ocorrendo na época. Já na segunda imagem, o Estado japonês é 

representado por um gorila feroz e bruto que possui a frase “mata americanos” em 

seu peito e está sob a mira da arma da civilização. Se faz importante entender tal 

imagem a partir do racismo da missão civilizatória do homem branco que se vê 

compelido a matar aquela besta feroz não-branca, não-humana matadora de 

brancos. 

O racismo hierarquizava a anarquia horizontal do internacional. Ambos os 

lados (Aliados e Japão) instrumentalizaram etnias e “raça” de suas respectivas 

nações para se considerarem superiores aos oponentes. Era uma forma de 

ranquear as nações, diminuindo o Outro ao mesmo tempo em que se valoriza o 

Eu, realizando um duplo movimento para construir a percepção de si como melhor 

que o ser inferior, o inimigo (Campbell, 1992). Havia um julgamento sobre qual 

das características diferentes entre o Eu e o Outro seria a melhor. As charges 

criadas pelos norte-americanos frequentemente realçavam características físicas 

estereotipadas dos japoneses consideradas negativas, tais quais olhos pequenos, 

dentes grandes e desalinhados e baixa estatura (vide a Figura 1). 

O ódio americano em relação ao Japão advém em grande parte do ataque à 

Pearl Harbor, localizada no Havaí, em dezembro de 1941. O fato de ter sido feito 

um ataque em território norte-americano somado ao despreparo das forças locais 

em reagir à destruição de 5 dos melhores navios da frota e de mais da metade dos 

aviões americanos no porto feriram o orgulho da “potência militar vencedora da 

Primeira Guerra” (LaFeber, 1998.p.211). O presidente Roosevelt fez um 

pronunciamento no dia seguinte criticando a “data infame” (como ficaria 

conhecida) e declarando guerra ao Japão (Roosevelt, 1941). 

                                                
7 Por outro lado, as conquistas e sucessos militares do país do sol nascente durante os primeiros 

anos do confronto criaram também o mito dos “nipônicos super-homens”, capazes de tudo 

inclusive de atos irracionais de amor à pátria. Ao final da guerra, o mesmo será dito quanto aos 

kamikazes. Para mais informações, consultar War Without Mercy (Dower, 1993). 
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 Ao contrário do que a narrativa norte-americana defende, a entrada dos 

EUA na guerra não produziu efeitos imediatos. Os japoneses venceram a maior 

parte das batalhas até meados de 1942, quando seu império (a esfera de Co-

Prosperidde da Grande Ásia Oriental) atingira seu auge, estendendo-se por cerca 

de 13 países (Gordon, 2014). A eficiência militar e rapidez de expansão do 

Império nipônico impressionava o Ocidente, bem como a brutalidade de sua 

ocupação. Porém, a extensão do império se mostraria maior do que as capacidades 

e recursos do qual o Japão dispunha para mantê-la. Tudo mudou com a batalha de 

Midway em maio de 1942. A partir desse confronto, os Estados Unidos passaram 

a ganhar a Guerra do Pacífico.  

Outra vitória decisiva foi a conquista de Iwo Jima, entre final de 1944 e 

fevereiro de 1945. A partir da base americana instalada nessa ilha, a força aérea 

dos EUA realizou ataques aéreos com bombas incendiárias em Tóquio para 

destruir a cidade, cujas construções eram majoritariamente em madeira (LaFeber, 

1998). Mais de 97.000 pessoas morreram durante os ataques aéreos à capital 

(Harding, 2019.p.224-225; Dower, 1993.p.298). Outras 111 cidades também 

foram bombardeadas pelos americanos, destruindo maior parte da infraestrutura 

japonesa (Ishikida, 2005. p.4). 

O uso de mapas foi essencial para o sucesso dos bombardeamentos e 

possui uma função estratégica: a desumanização. Por ser apenas uma 

representação de construções, os mapas mascaram a existência de pessoas nesses 

territórios a serem bombardeados.  

This reduction of the city to a 'virtual field' either vacant of 
bodies or filled only with the bodies of 'workers' is 

accomplished by an interconnected set of linguistic and visual 

representations, some of which are circulated 'through public 

spheres as they prepare audiences for war and desensitize 

them to its outcomes' (Fedman & Karacas, 2012.p.314). 

Os autores ressaltam também a linguagem usada para noticiar o sucesso dos 

bombardeamentos a Tóquio em uma revista interna. O termo lindo é usado para se 

referir à destruição de 85% da ‘área-alvo’, sem mencionar a existência de pessoas 

a não ser de trabalhadores - potencialmente uma ameaça devido a sua contribuição 

ao esforço de guerra. 

Os cidadãos do país do sol nascente seriam tão terríveis e monstruosos que 

era considerado necessário e até mesmo válido usar duas bombas atômicas - uma 

arma nunca antes usada em combate e da qual não se conhecia as consequências a 
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longo prazo - para finalmente submeter aquela população ao poder do Ocidente. 

Como a percepção ocidental - sobretudo americana - dos japoneses era de seres 

não-humanos, impiedosos e fanáticos, eles deveriam ser tratados como tal. 

Alguns alvos eram claramente civis, mas como o objetivo das bombas era 

dissuadir os governantes japoneses de continuar o confronto, não importava quem 

ou quantos padecessem por isso. Nas palavras de LaFeber “the U.S. fear that 

unless Japan was not merely beaten but destroyed to the point of unconditional 

surrender, Americans would face an Asian phalanx” (LaFeber, 1998. p.217).  

O medo do “perigo amarelo” era tamanho que depois de Pearl Harbor 

cerca de 110.000 japoneses e descendentes foram encarcerados sob a Ordem 

Executiva 9066 de 1942. Tal ordem estabelecia que esses indivíduos (alguns 

inclusive cidadãos estadunidenses) fossem levados a campos de realocação onde 

ficaram confinados até o fim de 1944, quando prisões com base em justificativas 

raciais foram consideradas inconstitucionais pela Suprema Corte americana. Não 

importava que essas pessoas morassem nos EUA há anos ou tivessem crescido lá, 

pois o perigo do sangue que possuíam faria deles inimigos da nação norte-

americana (HAYASHI, 2008). Havia medo de o Outro contaminar e destruir a 

identidade do Eu, acabando com a fronteira. 

 

2.2 A ocupação: rumo ao pacifismo 

 Como apontado por Dower, após a vitória aliada, os preconceitos e 

estereótipos do período da guerra foram modificados – mas não abandonados – de 

modo a tornar esses japoneses loucos e animais em cidadãos ingênuos a serem 

guiados à civilização pelos estadunidenses (Dower, 1993). Campbell postula que 

fora relativamente fácil mudar a opinião pejorativa americana sobre os japoneses 

durante a ocupação porque o contato entre as duas nacionalidades desfazia os 

mitos criados acerca um do outro (Campbell, 1994). Os súditos de Hirohito eram 

considerados fanáticos que não pensavam por si mesmos, mas por meio das 

interações entre essas nacionalidades, os americanos perceberam que tal 

interpretação estava equivocada. 

Por outro lado, os próprios nacionais passaram a entender sua 

predestinação como voltada para fins pacíficos ao invés de colonização (Dower, 

1993). É válido ponderar que as transformações não ocorreram rapidamente, 

sobretudo em se tratando de algo como o senso comum ou a percepção coletiva. 
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Gordon pontua também que o trauma da guerra que matou quase 2,5 milhões de 

japoneses provocou um temor e aversão a esse tipo de confronto e fez com que os 

próprios japoneses se considerassem vítimas do processo (Gordon, 2014. p.223). 

Outros autores estimam que o número seja maior, ultrapassando 3 milhões de 

fatalidades, entre civis e militares dentro e fora do Japão, além do desgaste do 

esforço de guerra por mais de oito anos e que demandou a mobilização de quase 

oito milhões de soldados (Ishikida, 2005).  

O próprio trauma da experiência atômica ainda não havia sido superado. 

As narrativas de sobreviventes das bombas lançadas sobre Hiroshima e Nagasaki 

foram proibidas a fim de evitar que houvesse protestos ou maiores resistências à 

ocupação americana. Quando essas experiências são divulgadas devido ao fim da 

ocupação e ao acidente nuclear que levou à morte de um pescador japonês 

(conhecido como acidente do Lucky Dragon nº5) em 1954, há um intenso 

movimento popular contra armas nucleares bem como contra a guerra como um 

todo (ZUBEK, 2016). 

O governo japonês desenvolveu uma campanha anti-guerra durante a 

ocupação aliada. Como no caso da Figura 3, onde há um cartaz com a frase もう

戦争はしない, que significa “não façamos mais guerra”, retirada do livro Japan 

Story: In Search of a Nation de Christopher Harding (2019. p.262). O governo 

estava se comprometendo com a nova posição internacional de seu país, pois 

entendia que não era mais possível para o Japão adotar uma postura agressiva 

dada a sua rendição incondicional. Surpreendentemente para os Aliados, a 

população aceitou facilmente o abandono da “predestinação” nipônica, pois o 

desgaste da guerra os havia desiludido (Harding, 2019). 

 Aos que consideram que a mudança de postura japonesa para uma 

antibelicista se deve exclusivamente às pressões dos interesses de seus ocupantes 

estadunidenses e que não houve uma real transformação da identidade, mas 

apenas uma adequação às circunstâncias nas quais o Japão se encontrava no 

imediato pós-guerra (ocupado por uma potência externa que quase ditava os 

caminhos que o derrotado deveria seguir), podemos contra-argumentar 

considerando que os japoneses haviam começado a considerar as suas antigas 

formas de organização política e social como culpadas por levá-los à guerra ou 
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ultrapassadas, atrapalhando o projeto nacional de desenvolvimento como uma 

potência ocidental (Harding, 2019).  

Isso significa dizer que não foram apenas as pressões e decisões de outras 

potências, em especial os EUA, que mudaram sozinhos a identidade nipônica - 

apesar de as transformações terem iniciado dessa maneira -, mas que esta foi 

mudando ao mesmo tempo em que tais novas performances identitárias eram 

realizadas, adotadas (Campbell, 1992). 

 Faz-se importante ressaltar que o contexto de Guerra Fria também motivou 

a adoção de novas políticas e percepções identitárias por parte dos Estados 

Unidos. O receio tanto por parte dos americanos quanto dos próprios japoneses de 

que a União Soviética viesse a ocupar o império recém-derrotado foi um dos 

principais fatores que impulsionaram a mudança de postura. Dito sentimento 

fizera os militares norte-americanos intensificarem os ataques que levaram à 

rendição nipônica e ao diálogo com os políticos japoneses quanto à permanência 

da figura do imperador. Um dos principais temores dos governantes do Japão – se 

não o maior deles – era a destituição do imperador Hirohito e a ocupação do país 

pelos soviéticos, de modo que eles estavam dispostos a declarar rendição 

completa aos EUA, com exceção do respeito ao e continuação do imperador como 

figura de Estado (Gordon, 2014; LaFeber, 1998).  

 Se a derrota e a ocupação por potências estrangeiras era inevitável, os 

líderes do país do sol nascente tentariam evitar que fosse pela perigosa ideologia 

vermelha. Desde sua criação em 1922, os membros do Partido Comunista Japonês 

eram perseguidos, culminando na sua dissolução e ilegalização em março de 1924 

por meio de uma lei criada especificamente para combater o comunismo e o 

socialismo domesticamente (Becjmann & Genji, 1969). O temor da ideologia 

socialista e de seu potencial para acabar com a estrutura social milenar do país era 

maior do que a desonra de aceitar uma ocupação pelos Aliados. Era melhor estar 

submetido a uma ideologia Ocidental capitalista - ainda que isso fosse contra a 

cultura e tradição nacionais - do que ao socialismo soviético. 

 De todo modo, a questão militar era indiscutível: o Japão teria que ser 

desmilitarizado. Já no primeiro ano de ocupação, o exército e a aeronáutica foram 

extintos. Porém, o Comandante Supremo para as Potências Aliadas (SCAP, em 

inglês), general americano Douglas MacArthur solicitou que os próprios militares 

nipônicos se desarmassem ao invés de as forças de ocupação conduzirem o 
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processo (LaFeber, 1998). Essa iniciativa pode ser entendida como uma tentativa 

de se aliar aos militares locais, o que de fato funcionou em decorrência da baixa 

moral que esse grupo possuía naquele período. A antiga crença em um exército 

invencível protegido pelos deuses fora substituída por uma força militar 

sucateada, reduzida e humilhada em combate. A perda da autoestima e 

invencibilidade na qual se acreditava devido ao mito fundacional nipônico – que 

teria dado início àquela nação (Campbell, 1992) – sua ascendência divina, foi um 

fator que desestabilizou a identidade desse grupo.  

Não parece possível ainda falar de modernização nesse momento porque  

nenhum dos lados pensava em ocidentalização ou modernidade. Os EUA queriam 

impedir que a Guerra do Pacífico se repetisse e o Japão queria sair da situação de 

miséria e humilhação mantendo sua estrutura social intacta. A ideia de 

ocidentalização viria mais tarde, com o intenso crescimento econômico. 

 A transformação da identidade belicosa foi registrada na Constituição de 

1947. O artigo 9 desta Constituição é conhecido como a “cláusula da paz” e 

renuncia ao direito do Estado japonês de guerrear e manter Forças Armadas.  

Aspiring sincerely to an international peace based on justice 

and order, the Japanese people forever renounce war as a 

sovereign right of the nation and the threat of use of force as 

means of settling international disputes. 

In order to accomplish the aim of the preceding paragraph, 

land, sea and air forces, as well as other war potential, will 

ever be maintained (EUA, 2015). 

Mesmo que elaborado majoritariamente pelas forças de ocupação estadunidenses, 

o compromisso japonês com a desmilitarização nacional e a adoção de uma 

postura pacífica é nítido. É possível argumentar que esse movimento foi feito 

apenas para agradar aos EUA, que financiaram grande parte da reconstrução do 

país, ou para apaziguar os vizinhos do sudeste asiático que temiam (e ainda 

temem) o retorno do imperialismo racista do Japão.  Contudo, a persistência desta 

cláusula na lei nacional, a despeito de tentativas do Partido Liberal Democrata e 

seus aliados de mudá-la desde 1955 (EUA, 2015), é prova do compromisso 

nacional com o pacifismo. Esse fora um ponto crucial para a cooperação entre 

EUA e Japão nas décadas seguintes. 

 Outro exemplo da mudança de postura dos japoneses, e que deriva do 

artigo 9,  foi a resistência da própria população à criação das Forças de 

Autodefesa (JSDF ou SDF, na sigla em inglês) em 1954. Devido ao início da 

Guerra da Coréia alguns anos antes, os Estados Unidos necessitavam deslocar 
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parte de seus recursos militares no Japão para auxiliar o Sul de modo que 

pressionaram o governo nipônico a criar uma força de polícia que essencialmente 

fora o embrião das SDF. O primeiro-ministro resistiu a esse processo, mas as 

Forças de Autodefesa foram criadas e permanecem até a atualidade. Contudo, elas 

não podem atuar fora do território nacional e estão submetidas ao parlamento, 

além de terem sido amplamente contestadas pela população (Harding, 2019.p.267-

268). 

 Tal evento fora possível apenas depois da criação do Sistema de São 

Francisco, que consistia no Tratado de Paz Japonês ou Tratado de São Francisco e 

o Tratado de Segurança entre Japão e EUA. O primeiro re-estabelecia relações 

pacíficas entre a maioria dos membros da ONU - o bloco soviético se absteve e 

países como a Coréia estavam em guerra - e determinava a nova posição nipônica 

no ambiente internacional, o fim da ocupação aliada, bem como as limitações 

territoriais do Japão no pós-guerra. O segundo tratado postulava que os 

americanos proveriam proteção militar ao país do sol nascente, apesar de este ser 

considerado soberano. O relatório feito ao Senado norte-americano quanto aos 

Tratados afirma claramente que a necessidade de estabelecer esses termos de paz 

é em parte devido à não-cooperação soviética no pós-Segunda Guerra e demonstra 

uma mudança na perspectiva do governo quanto aos japoneses 

The treaty takes into account the great culture and tradition of 

Japan. Furthermore it gives consideration to Japanese dignity 

and self-respect. The treaty is one in which Japan is given the 

opportunity to achieve peace and freedom while in turn it 
agrees to live in peace with others in a spirit of mutual respect 

(EUA, 1952.p.6). 

A retórica do inimigo irracional e sanguinário usada até 1945 fora substituída por 

um aliado pacífico e civilizado - sendo que os americanos consideravam que a 

civilização havia sido levada por eles próprios aos japoneses (Harding, 2019) - 

apenas sete anos depois.   

A mudança no papel nipônico se deve também a outro conflito da Guerra 

Fria: a guerra civil chinesa. Os estadunidenses perceberam que a China não 

poderia ser o aliado ou entreposto norte-americano nas fronteiras soviéticas – em 

decorrência do prolongado confronto com os comunistas em vantagem e dos 

escândalos de corrupção da administração de Chiang Kai Shek. Formou-se então 

um lobby para defender a recuperação do Japão para que este se tornasse o aliado 

do qual necessitavam. O lobby pró-Japão defendia a manutenção do imperador e 
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recuperação da economia nacional, como será detalhado posteriormente. Eles 

entendiam que “Unconditional surrender, the Japan hands concluded, was not to 

mean annihilation” (LaFeber, 1998. p.238). Essa visão tornou-se majoritária e foi 

registrada já no relatório americano sobre o Tratado de Paz com o Japão no início 

da década de 1950 (EUA, 1952). 

 

2.3 O novo Japão, independente e pacífico 

A continuidade da postura pacifista do país mesmo após o fim da 

ocupação estrangeira em 1954 foi mais uma vez registrada no discurso de 1967 do 

primeiro-ministro Eisaku Sato sobre os três princípios não-nucleares: não 

produzir, possuir ou introduzir armas nucleares no país. Estes princípios foram 

facilmente aceitos pelos diversos setores da sociedade nipônica e tornaram-se uma 

política essencial do país. Porém, isso não significa que não tenha havido 

contestação em anos posteriores
8
, apesar de a política continuar a ter a mesma 

centralidade na perspectiva da maioria da população. A assinatura do Tratado de 

Não-Proliferação Nuclear (TNP) foi feita em 1976 (Akaha, 1984).  

A importância desses princípios advém tanto do contexto de contenção do 

poderio militar japonês quanto da percepção dos próprios nacionais de que sua 

experiência histórica com tais armas e seu novo papel internacional não eram 

compatíveis com um projeto nuclear bélico. Apesar da falta de documentos 

japoneses disponíveis sobre políticas nucleares existem registros de acordos 

diplomáticos e discursos de governantes que atestam a mudança de postura do 

governo. Quando o ex-primeiro-ministro Eisaku Sato recebeu o Prêmio Nobel da 

Paz em 1974, ele afirmou  

All through the years since World War II, the Japanese people 

have, I am convinced, made strenuous efforts to preserve and 

promote world peace, contributing to the progress and 

prosperity of mankind. (...) It seems to me that this is an 

appropriate opportunity to look back upon the Japanese 

people’s opting for peace, and the efforts they have made to 

give substance to that decision. (...) Japan is the only country 
in the world to have suffered the ravages of atomic bombing. 

That experience left an indelible mark on the hearts of our 

people, making them passionately determined to renounce all 

wars (Japão, 1974).  

                                                
8 Três argumentos predominam nesse debate: a visão de que a parceria de segurança nipo-
americana seria prejudicada pelo princípio da não introdução; a defesa da liberdade do país para se 

armar no futuro, caso necessite; ou ainda que é necessário que o Japão se arme nuclearmente em 

breve para lidar com ameaças como a Coréia do Norte. Para mais informações acerca do debate 

nuclear no Japão, consultar Japan’s Nonnuclear Policy (Akaha, 1984). 
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Porém, alguns políticos possuíam opinião contrária, por considerarem que 

o Japão deveria ter um papel maior - e militar - no sistema internacional. Ikeda 

Hayato e Kishi Nobusuke são exemplos de primeiro-ministros que adotaram 

posturas pró-rearmamento e revisionistas dos crimes cometidos pelo país
9
, mas 

sempre encontraram oposição popular, midiática, e de certos segmentos do 

governo e das elites econômicas, que os levaram a retificar seus pronunciamentos.  

O processo tem idas e vindas, mas o Japão como um todo resiste em retornar ao 

belicismo (Berger, 1993). 

O autor Thomas Berger pondera sobre as diferentes perspectivas - sob 

justificativas sistêmicas e/ou domésticas - sobre a possibilidade de remilitarização 

nipônica. Alguns dos principais argumentos apresentados para o rearmamento são 

a ascensão de supostas ameaças na Ásia, a falta de percepção de culpa quanto ao 

seu expansionismo imperialista e a crença na supremacia étnica, que ainda 

persistia. Ele contra-argumenta afirmando que o sentimento da população e do 

governo japoneses quanto aos militares é de que estes fizeram do povo e do 

imperador vítimas para seu plano de expansão, mesmo porque não haviam sido 

eleitos democraticamente. Apesar da continuidade do nacionalismo, a via militar 

foi descartada no pós-1945, optando-se por um nacionalismo econômico 

protecionista (Berger, 1993). 

Vale ressaltar, entretanto, que a proteção do “guarda-chuva nuclear” 

estadunidense foi crucial para que o Japão não sentisse necessidade de se armar 

para garantir sua segurança. Durante décadas o gasto militar em relação ao 

Produto Interno Bruto (PIB) era limitado a 1% (Davis et al., 1995). O montante 

economizado pelo governo japonês na área militar em decorrência dessa proteção 

foi majoritariamente destinado à sua recuperação econômica.  

Entretanto, a parceria não foi sempre positiva para ambas as partes. 

Quando o Tratado de Segurança com os EUA estava para ser renovado em 1959, 

houve grande mobilização social para que esse passasse a ser mais igualitário 

entre as partes. O Japão não poderia prover segurança para os Estados Unidos, 

dado que isso desrespeitaria o artigo 9 de sua constituição, mas passava a ter o 

mesmo poder de decisão que seu parceiro quanto ao uso das forças militares 

                                                
9
 A visita ao templo Yasukuni, onde estão enterrados sete criminosos classe A condenados pelo 

Tribunal Militar Internacional para o Extremo Leste (1946-1948) por crimes de guerra (Gordon, 

2014). 
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estrangeiras. A grande mudança, portanto, estava na perda de autonomia dos 

americanos à medida que reconheciam a autoridade e soberania nipônica, pois 

passou a ser proibido o uso das bases militares estrangeiras no Japão para 

propósitos que não fossem a defesa deste ou para lidar com questões domésticas 

do mesmo (Akaha, 1984).   

Desse modo, as transformações pelas quais o Japão passou entre o final 

dos anos 1940 e o início da década de 1950 foram cruciais para mudar a maneira 

como o país e seu povo eram vistos. A passagem do belicismo para o pacifismo 

fora crucial para que o Japão se reinserisse na comunidade internacional. Ao invés 

de buscar um papel dominante no sistema internacional por meio de imperialismo, 

como durante o século XIX e início do século XX, os japoneses o fariam através 

da prosperidade econômica.  
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3. Das ruínas aos arranha-céus 

 Ao final da guerra, o Japão estava em ruínas física e moralmente. A maior 

parte de sua infraestrutura havia sido bombardeada ou reutilizada para compor o 

esforço de guerra, a população passava fome e seu projeto de projeção 

internacional havia fracassado. É nesse contexto que o país se reconstrói para si e 

para o resto do mundo através do crescimento econômico como nunca antes visto. 

A autora Sonia Ryang descreve bem o processo:  

After the war, western anthropology, because of, not despite 

of, the lack of its prior knowledge on Japan, became one of the 

most fertile grounds to cultivate a new image of Japan, which 

went through a quick transformation from a yellow-skinned 

evil to a hard-working and efficient ally of the US in the Cold 

War (Ryang, 2004.p.7). 
Os estudos antropológicos realizados pelo Ocidente sobre o Japão a partir desse 

período produziriam uma nova imagem da nação japonesa aos olhos do mundo, 

facilmente transformada devido à falta de estudos - e mesmo contato, como 

afirmado por Campbell (1994) - anteriores sobre dito povo. A misticidade do 

‘perigo amarelo’ distante é confrontada com a realidade próxima observada pelos 

pesquisadores nos anos que seguiram a ocupação aliada; realidade esta de uma 

nação que se reerguera dos escombros da guerra ao pico da tecnologia. 

 

3.1 O pessimismo do imediato pós-guerra 

Cerca de nove milhões de cidadãos nipônicos estavam desabrigados, 

alguns milhões morriam de fome e de doenças como tifo e cólera. Cerca de 65 

cidades haviam sido parcial ou totalmente destruídas pelos ataques aéreos norte-

americanos e muitas mais foram afetadas pelos mesmos. Até junho de 1945, eles 

haviam bombardeado 105 de 257 milhas quadradas da área de seis das principais 

cidades japonesas - ou 169 de 414 quilômetros quadrados (Fedman & Karacas, 

2012).  

Além disso, estradas e ferrovias também foram alvos de bombardeios, 

dificultando a locomoção interna no país. Ademais, milhões de japoneses que se 

encontravam nos países vizinhos ao momento da rendição tiveram de ser 

repatriados e indenizações pagas, aumentando os custos de reparação em um 

momento em que o país mal conseguia se alimentar.  

O esforço de guerra havia exaurido a indústria local, pela falta 

de estoques de reposição e, principalmente, pela ausência de 

investimentos de manutenção. As fontes tradicionais de 

matérias-primas e de alimentos baratos haviam secado com a 
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perda do império colonial. As cidades e as redes de transporte 

haviam sido destruídas por bombardeios seletivos. A recessão 

e o desemprego se acentuavam, ao mesmo tempo que seis 

milhões repatriados retornavam à metrópole. A alta inflação 

corroía as dívidas e o poder de compra dos assalariados 

(Torres Filho, 1999. p. 234-235). 

 

 

Inicialmente, a intenção da ocupação norte-americana era estabilizar o país 

a fim de evitar que este re-assumisse um papel agressivo no sistema internacional. 

O foco estava, portanto, em desmantelar as instituições e grupos que os 

americanos julgavam responsáveis pelo projeto imperialista do país do sol 

nascente (Smith, 1995). Nesse sentido, foi elaborada uma lei antimonopólio, 

dando fim às zaibatsus
10

, as quais haviam concentrando quase toda a produção 

industrial nacional e estruturado e movido a economia nacional ao longo de seu 

imperialismo, produzindo armamentos e suprimentos para a guerra de forma a 

reduzir qualquer possibilidade ou força de movimentos domésticos de resistência. 

A lei antimonopólio dividiu-as em empresas menores e especializadas em apenas 

uma atividade ao contrário dos conglomerados que eram anteriormente. Além 

disso, houve um estímulo pelo SCAP à organização de sindicatos e mesmo de 

greves em busca de melhores condições de trabalho (Gordon, 2014.p.229;234). 

Como apontado por Pyle (1996), o desmantelamento das indústrias bélicas 

japonesas seja como forma de reparação aos países vizinhos, seja como parte do 

projeto de desmilitarização do SCAP fez com que a economia nipônica tivesse seu 

potencial de reestruturação mais debilitado do que anteriormente. Além da falta de 

infraestrutura produtiva devido aos bombardeamentos americanos e às reformas 

da ocupação, a falta de empregos no setor industrial empobreceu a população já 

consumida pelos sacrifícios da guerra. 

No ambiente rural, a ocupação aliada criou novas leis quanto à 

concentração de terras, livrando os trabalhadores das relações desiguais e 

exploratórias às quais eles estavam submetidos desde o regime feudal japonês na 

Era Tokugawa.  Os antigos inquilinos se tornaram donos de pequenas fazendas 

por preços extremamente baixos, subsidiados pelo governo. A intenção era 

                                                
10

 Conglomerados empresariais monopolistas liderados por certas famílias poderosas existentes no 
Japão desde a Era Meiji (1868-1912). Foram largamente responsáveis pelo crescimento econômico 

do país após a revolução Meiji e no pós-guerra, contando sempre com relações próximas entre suas 

famílias e com políticos e governantes. Algumas das mais famosas e tradicionais são Mitsui, 

Mitsubishi e Sumitomo (Gordon, 2014). 
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democratizar o acesso à terra, barateando os custos de alimentos e reduzindo a 

receptividade dessa parcela da população a discursos extremistas.  

A despeito do que alguns autores, como Torres Filho (1999) e alguns 

japoneses
11

, defendem, os EUA não tentaram punir o Japão pelo que fizera na 

Guerra do Pacífico através de tais medidas, mas buscavam evitar que o 

imperialismo agressivo do país retornasse. O desmonte dos conglomerados 

econômicos e retirada dos antigos líderes políticos do poder foi uma tentativa 

americana de impedir que os grupos que haviam apoiado e/ou permitido os crimes 

da II Guerra Mundial o fizessem novamente. 

Nesse contexto, os japoneses conviviam com extrema carência de 

alimentos e a crescente necessidade de recorrer a mercados negros para se 

sustentar. A ausência de poupança da população, uma inflação galopante e uma 

estrutura industrial praticamente desmantelada e com dificuldades de trazer 

divisas para o país faziam com que as expectativas de japoneses e americanos 

quanto à recuperação econômica do país derrotado fossem pessimistas. Porém, 

como os principais objetivos da ocupação eram democratizar e desmilitarizar, 

MacArthur considerava dar fim à ocupação em 1947 para concorrer nas eleições 

presidenciais dos EUA (LaFeber, 1998). 

Entretanto, um fator do contexto internacional mudaria tudo. O advento da 

Guerra Fria foi crucial para que o objetivo da ocupação aliada mudasse para 

recuperação econômica, devendo estender-se por mais cinco anos. O avanço do 

comunismo na Ásia, sobretudo na China - que havia sido escolhida como aliada 

americana no continente - levou os norte-americanos a reconsiderarem o papel 

que o Japão deveria ter. 

 

3.2 A Guerra Fria como impulso econômico 

O momento em que a política de ocupação mudou seu foco é chamado de 

reverse course ou ‘percurso reverso’ e teve início entre 1947 e 1948. Tal mudança 

se deve principalmente a um fator: a Guerra Fria. Diante dos avanços tecnológicos 

soviéticos, do receio de que a retórica comunista se popularizasse no destruído 

Japão
12

, da vitória iminente dos comunistas na China como mencionado no 

                                                
11

 Como retratado em A Portrait of Post War Japan (2015), onde MacArthur é culpado pelas 
medidas percebidas como punitivas. 
12

 Para mais informações, ver Calder (1988). 
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capítulo anterior e da Guerra da Coréia em 1950. Retornava-se, então, à antiga 

ideia do Japão como aliado ou entreposto americano no Pacífico e, para tal, o país 

devia ser recuperado econômica e politicamente (Pyle, 1996). Nas palavras de 

Ivaldo Lima, “(...) após a Guerra da Coreia (1950-1953), o Japão reintegra-se ao 

campo ocidental, desta feita em outro patamar, seja como ‘porta-aviões 

insubmergível’ dos Estados Unidos no Pacífico, seja como a segunda potência 

econômica mundial nos anos 1970” (Lima, 2013.p.140). 

 O relatório da Agência Central de Inteligência (CIA) norte-americana de 

24 de maio de 1948 intitulado Strategic Importance of Japan declara 

explicitamente a preocupação com relação ao fim da ocupação aliada do Japão em 

decorrência de dois fatores principais: a ameaça soviética e sua influência no 

nordeste da Ásia e a instabilidade econômica japonesa. 

Over the long term, exclusion of Japan from Northeast Asia 

would so drastically distort Japan’s natural trade pattern that 

economic stability could be maintained only if the US were 

prepared to underwrite substantial trade deficits on a 

continuing basis. Should such aid be withheld or unavailable, 

the ensuing economic distress might easily force Japan to 

align itself with the USSR as the only means of returning to 

economic normality (EUA, 1948.p.2) 
 

 

Podemos perceber, então, uma mudança na percepção americana em 

relação ao Japão. Ao invés do inimigo temido e sub-humano de apenas três anos 

antes, o Japão era agora um aliado que deveria ser recuperado da destruição 

produzida pelos próprios estadunidenses. Isso mostra que a imagem tão terrível e 

cruel que se tinha dos japoneses pouco antes não era tão fixa assim (Campbell, 

1994). Nesse momento, o país do sol nascente era um aliado essencial na Ásia 

tendo em vista a situação na China. 

Desde 1911, warlords chineses disputavam pelo poder após a derrubada 

do império milenar. Já na década de 1930, comunistas e nacionalistas haviam 

dominado maior parte do território nacional e guerreavam para adquirir controle 

sobre o país. Houve uma breve trégua entre ambos os lados da guerra civil durante 

a invasão japonesa, pois enfrentar o inimigo estrangeiro foi considerado mais 

importante e assim formaram a Segunda Frente Unida. Porém, após a derrota e 

subsequente retirada dos invasores do norte do país, o conflito foi retomado e o 

exército comunista de Mao Zedong saiu vitorioso, levando os nacionalistas de 
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Chiang Kai-shek - apoiados financeiramente pelos EUA - a fugir para a ilha de 

Taiwan em 1949 
13

.  

Assim, foi criada a República Popular da China (PRC, na sigla em inglês), 

aliada à URSS devido a sua proximidade ideológica e à ajuda militar prestada 

durante o confronto com japoneses e nacionalistas. A União Soviética precisava 

de aliados para poder se recuperar do desgaste das guerras mundial e civil, 

vislumbrando uma oportunidade na vizinha China comunista. Ao mesmo tempo, o 

auxílio financeiro americano aos nacionalistas produziu ressentimento nos 

comunistas chineses. Nas palavras de Lynch (2010.p.78), “Stalin, the argument 

ran, had outmanoeuvered the USA, and, using Mao as a puppet, had established 

China as a Soviet satellite in Asia. The establishment of the PRC was thus one of 

Stalin’s great Cold War triumphs”. 

Desse modo, a aliança que os EUA vislumbravam com os nacionalistas 

chineses contra o socialismo fracassou, sendo substituída pela aliança com o ex-

inimigo do Pacífico para conter os avanços do comunismo na região (Paine, 

2012). 

Já em 1947, oficiais do departamento de Estado americano alertavam para 

a importância do Japão no contexto asiático dada a deterioração do conflito civil 

na China. 

(...) a new, “positive economic program” must quickly “create 

a viable Japanese economy”, one “self-sustaining” by 1950. 

The program simultaneously had to deal with the regional 

crisis by permitting Japan to help “the economic recovery of 
the Far East, which is desperately in need of the Japanese 

industry (LaFeber, 1998.p.270-271) 

A partir do momento em que os comunistas passam a vencer a Guerra Civil 

Chinesa, os EUA percebem que teriam de socorrer o Japão economicamente e 

torná-lo o bastião do capitalismo na Ásia se quisessem manter sua influência na 

região.   

Além da mudança nas práticas da ocupação, o banqueiro Joseph Dodge é 

enviado pelos EUA ao Japão em 1949 para criar um plano de estabilização e 

crescimento econômico que mais tarde ficou conhecido como Dodge Line. Esse 

plano buscou sobretudo controlar a crescente e debilitante inflação. Também 

estabeleceu um orçamento para reduzir gastos públicos, estabilizou o câmbio 

(uma taxa comum de 360 ienes por dólar foi estabelecida para todas as indústrias) 

                                                
13

 Para mais informações acerca da Guerra Civil Chinesa, ver Paine (2012). 
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e reduziu os empréstimos do governo para empresas privadas, além de afrouxar o 

controle de preços e diminuir o auxílio financeiro americano ao Estado nipônico 

(Harding, 2019). 

Há certa controvérsia quanto ao benefício provocado por essas medidas 

tão ortodoxas. Alguns defendem que o Dodge Line viabilizou a estabilização da 

economia, possibilitando sua recuperação e posterior crescimento. Outros criticam 

o “sufocamento” das atividades industriais e demissão em massa, sobretudo de 

funcionários do governo. 

Apesar de essas medidas terem sido importantes para estabilizar a 

economia do país no longo prazo, foi o aumento da demanda por produtos 

japoneses para a Guerra da Coréia que possibilitou o crescimento da produção 

industrial novamente. As Forças Armadas americanas recorreram ao Japão para 

prover suprimentos necessários ao combate no país vizinho. Entre 1950 e 1953, os 

Estados Unidos pagaram quase 100 milhões de dólares pelos produtos japoneses. 

Tais divisas foram extremamente importantes para viabilizar a compra de 

matérias-primas, das quais o Estado nipônico carecia tanto, e de novas tecnologias 

produtivas (Smith, 1995).  

Nesse período, a produção industrial japonesa excedeu em cerca de 15% 

seu recorde produtivo anterior à II Guerra. Isso possibilitou a acumulação de 

poupança tanto pelos cidadãos quanto pelas empresas, que reinvestiram na 

economia. A poupança desempenha um papel essencial no financiamento da 

reconstrução e desenvolvimento das empresas nacionais. A guerra recuperou a 

indústria de construção naval, siderúrgica, de automóveis e, mais tarde, de bens de 

consumo duráveis (Smith, 1995).  

Ao mesmo tempo em que alguns governantes norte-americanos entendiam 

que a aquisição de novos mercados consumidores para a crescente indústria do 

Japão era fundamental para a manutenção da parceria entre os dois países, havia 

grande resistência em permitir amplo comércio entre o Japão e a China comunista. 

Em 1952, os EUA pressionaram o Japão a participar do COCOM e do 

CHINCOM, comitês de limitação e monitoramento do comércio desenvolvido 

com a URSS e a China
14

, respectivamente (LaFeber, 1998). A questão ideológica 

                                                
14

 Apesar desses acordos, o Japão comercializava com a China comunista através de acordos entre 

empresas privadas. Em 1953, houve um aumento de 120% no comércio entre eles e no ano 

seguinte, mais 75% de aumento (LaFeber, 1998.p.305). 
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era crucial para os estadunidenses de forma que a autonomia japonesa teria de ser 

preterida nesse momento. 

Porém, o governo norte-americano foi um ator essencial para a restauração 

econômica de seu parceiro asiático, inclusive adotando medidas onerosas a sua 

própria economia. A permissão concedida pelos Estados Unidos para que o Japão 

tivesse leis de protecionismo altamente desfavoráveis aos EUA e suas empresas, 

mas que possibilitaram o renascimento das indústrias nacionais, é um dos 

principais exemplos. Assim, as indústrias - sobretudo as automotivas - foram 

capazes de se modernizarem e se tornarem competitivas já na década de 1960 

(LaFeber, 1998).  

Outro exemplo do auxílio financeiro dado pelos norte-americanos é a 

concessão de empréstimos. Durante a ocupação, cerca de U$ 2 bilhões haviam 

sido concedidos, mas mais tarde também foram feitos outros empréstimos seja por 

bancos americanos ou por instituições financeiras internacionais como o Banco 

Mundial - onde os EUA detinham maioria dos votos e assim podiam pressionar 

por medidas que fossem de seu interesse. Tais empréstimos eram direcionados 

especialmente ao equilíbrio de contas do Estado nipônico, que se endividava na 

tentativa de recuperar a economia (Calder, 1988.p.89-94).  

A economia proporcionada pelo “guarda-chuva militar estadunidense” 

também foi extremamente importante para que o Japão investisse em tecnologia. 

Como bem colocado por Smith, “A tiny percentage of Japanese national wealth, 

before the 1980s never more than 1 per cent, went on defence. The money saved 

could instead be invested in further industrial development” (Smith, 1995. p.94). 

Segundo Torres Filho (1999), alguns governantes japoneses utilizaram-se 

do contexto favorável para conseguir ampliar seu controle sobre a gerência da 

economia nacional. Algumas das conquistas citadas são o controle governamental 

do câmbio, das importações e da entrada de capital estrangeiro. Todas essas 

medidas configurariam o modelo nipônico de desenvolvimento, caracterizado por 

grande interferência estatal. 

 

3.3 O modelo capitalista japonês: rumo ao Toyotismo 

As indústrias ultrapassadas e sucateadas do imediato pós-guerra, voltadas 

ao setor têxtil, dão lugar a indústrias pesadas como as siderúrgicas e, mais tarde, 

às de bens duráveis. Dita transição se deve, de acordo com Pyle, a grandes 
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investimentos em tecnologia, a parcerias com empresas estrangeiras de ponta, 

intensa acumulação de poupança, muita mão de obra que atingia novos níveis de 

educação em decorrência das novas políticas de ensino e o contexto internacional 

de aumento do comércio (Pyle, 1996). 

Uma das características do capitalismo japonês do período pós-guerra foi a 

opção da maioria das empresas pelo acúmulo de dívidas - por meio de 

empréstimos obtidos com bancos domésticos - ao invés de vender ações no 

mercado. Para os empresários era mais importante manter a empresa em mãos 

nacionais do que o equilíbrio de contas. Evidentemente essa escolha  contava com 

o apoio do governo, que priorizava certos setores produtivos, concedendo-lhes 

empréstimos mais facilmente e mesmo compensando eventuais perdas dessas 

empresas através dos bancos. O Ministério de Comércio Internacional e Indústria 

(MITI, em inglês) encorajava empresas a buscarem conquistar fatias de mercado 

ao invés de lucros imediatos, subsidiando a produção ou mesmo fazendo dumping 

(Gordon, 2014). “A viabilidade do processo - com pequenas margens de lucro, 

investimentos elevados e altamente alavancados via crédito - era garantida pelo 

rápido crescimento da economia e das exportações” (CANUTO, [1999?].p.2). 

O controle do MITI sobre a economia também ocasionou uma maior 

integração entre indústrias e bancos. Como havia restrições no fluxo de capitais e 

as empresas não podiam mais buscar suas antigas parceiras dos conglomerados 

empresariais, elas necessitavam recorrer aos bancos para conseguir empréstimos. 

Ao invés de buscar capital em mercados estrangeiros, os empreendedores 

nipônicos ficavam limitados ao ambiente doméstico de forma que os lucros eram 

mantidos na economia nacional e o governo conseguia escolher quais seriam os 

“setores escolhidos”. A aproximação entre esses dois atores - bancos e novas 

indústrias - criou as keiretsu: parcerias entre bancos e grandes empresas, que 

paulatinamente configuraram uma atualização das antigas zaibatsu com os bancos 

no centro do conglomerado, mas sob maior controle do Estado (Smith, 

1995.p.106-112). 

Outra particularidade desse sistema produtivo era o estímulo à cooperação 

entre os funcionários de uma empresa para aumentar a qualidade dos produtos e 

eficiência do processo ao passo que em outros países, como os EUA, os 

funcionários competiam para desenvolver técnicas de aumento da quantidade 

produzida. Tais estímulos consistiam em emprego vitalício e bons planos de 
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carreira, por exemplo (LaFeber, 1998). Observa-se então uma relação diferente 

entre os funcionários e destes com a empresa, além de uma mentalidade diferente 

da fordista
15

 tradicional, aplicada em outros países, com relação à produção. 

Ditas práticas se relacionam a um conceito surgido no Japão e que fez com 

que seu modelo produtivo fosse inovador: o Kaizen. Segundo Masaaki Imai 

(1986), dito conceito defende o aprimoramento contínuo da empresa e da 

produção, envolvendo todos os seus participantes - gestão e trabalhadores. 

Enquanto em outros países as empresas focavam ou em inovar ou em manter os 

modelos já adotados, as firmas japonesas buscavam sempre fazer pequenas 

melhorias no processo, mantendo o que funcionasse e se desfazendo do que não 

fosse ótimo. Isso fez com que tais organizações estivessem à frente no mercado 

internacional. 

Uma das mais famosas aplicações de Kaizen é no controle de qualidade 

(QC, na sigla em inglês). Firmas ocidentais tendem a usar QC apenas nos 

produtos, mas as nipônicas adotam QC ou TQC (Total Quality Control) em todas 

as etapas do processo, inclusive contando com sugestões dos próprios 

funcionários e não apenas da gerência (Imai, 1986.p.8-15).  

Esse novo modelo produtivo industrial criado pelos japoneses mais tarde 

receberia o nome de toyotismo (inspirado na empresa Toyota) ou pós-taylorismo 

por denotar maior flexibilidade ao sistema fordista de produção (Lima, 2013). A 

ausência de recursos naturais fez com que as indústrias japonesas produzissem 

apenas sob demanda (sistema just in time ou como ficou conhecido no Japão, 

kamban) evitando produção em excesso ou desperdício. Elas também tiveram que 

buscar formas de aumentar a eficiência de sua produção e de seus produtos, além 

de reduzir o tamanho das suas indústrias e maquinário em decorrência de sua 

pequena extensão territorial, desenvolvendo tecnologias mais avançadas e 

modernas (Smith, 1995).  

Após atingir certa estabilidade econômica, o Japão lentamente se reintegra 

ao comércio internacional. Ele ingressa no Fundo Monetário Internacional em 

1952 e três anos depois no GATT, com o apoio - e, alguns poderiam dizer, 

                                                
15

 Também chamado de taylorismo, o fordismo é um modo de produção criado no início do século 
XX nos EUA e foi amplamente adotado no pós-guerra para a recuperação das economias 

nacionais. Um elemento essencial para seu funcionamento foi a esteira de produção, a qual 

possibilitou aumentar o ritmo e diminuir os custos de fabricação, viabilizando a produção em 

massa. O maior controle sobre a força de trabalho e distanciamento em relação à gerência também 

é uma característica desse modelo (Harvey, 2008). 
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pressão - dos EUA. Relações comerciais com o sudeste asiático são 

progressivamente restabelecidas a partir da década de 1950. Em muitos casos, 

ainda havia ressentimento por parte das “ex-colônias” quanto aos crimes que o 

Japão havia perpetrado contra eles, mas acordos com reparações foram sendo 

firmados bilateralmente. Posteriormente, os investimentos nipônicos nesses países 

desempenhariam uma função importante na formação de uma área de comércio 

não-comunista.  

Portanto não são, como no caso europeu, os intercâmbios 

comerciais intrarregionais que desenham o espaço, e sim os 

percursos dos Investimentos Estrangeiros Diretos (IED) 

oriundos do Japão, desde os anos 1960, em direção a Coreia do 

Sul, Cingapura, Taiwan e Hong Kong e, a seguir, à medida que 

esses países foram crescendo e os custos de produção 

aumentando, em direção à Malásia, Tailândia e Indonésia, às 

regiões costeiras da China, ao Vietnã etc. (Lima, 2013.p.160) 

 

 

A partir de então, vemos uma nova retórica com relação ao Japão. Como 

demonstrado no documentário Miracle in Asia dirigido pelo americano Bill 

Deneen, o Ocidente adotava uma perspectiva completamente diferente da visão 

simplista retratada duas décadas antes em Know Your Enemy (1945). A própria 

confecção da trilogia no início da década de 1960 se deve ao fato de que a 

população norte-americana queria se atualizar quanto ao povo que se apresentava 

como a nova potência asiática. O narrador da obra de Deneen afirma que “Tokyo 

is the capital of a democratic nation, firmly committed to a system of free 

enterprise and thoroughly aware of its benefits” e finaliza o documentário 

declarando “Japan: a proud example to Asia and to all the world that freedom, 

education and hard work can accomplish miracles” (Miracle…, 1963). Desse 

modo, percebemos que há uma nova percepção não apenas sobre o caráter político 

do país, mas sobre seu papel internacional.  

O Estado que antes era percebido como um tirano ameaçador transformou-

se em exemplo para outras nações asiáticas. Evidentemente essas afirmações 

devem ser consideradas em seu contexto histórico e geográfico. Era importante 

para potências capitalistas, como os EUA, que os demais Estados da Ásia vissem 

no Japão um modelo a ser seguido, um modelo que poderia torná-los uma 

potência também. E o mais importante era que esse modelo era capitalista. 
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O discurso do subsecretário de Estado estadunidense Johnson em março de 

1963 explicita dita visão acerca do Japão, fazendo longas menções sobre os 

sucessos econômicos do país ressaltando sua importância no livre comércio 

internacional. Johnson ressalta diversas vezes como o sucesso japonês é um 

modelo de desenvolvimento para a Ásia como um todo: “While Japanese 

experience has worldwide application, it is a particular example for Asia” e “(...) 

Japan is an excellent example for the developing countries of  the possibilities of 

progress through private enterprise”
16

. 

O subsecretário também traça uma comparação entre o sucesso da pequena 

ilha montanhosa no ramo agrícola e os anos de fome vividos pela população 

(comunista) chinesa apesar da diferença de disponibilidade de território 

agricultável e da crescente população japonesa. 

Assim, não podemos desconsiderar a relevância da conjuntura da Guerra 

Fria na construção de um ambiente extremamente favorável ao desenvolvimento 

econômico japonês, como já explicado. A recuperação nacional é um produto dos 

esforços domésticos, mas o cenário internacional foi crucial para que o milagre 

fosse possível.  

“Japan rose in part because of its institutions and policies, but 

the effectiveness of those institutions and policies was, in turn, 

enhanced by Japan’s privileged geopolitical environment. (...) 

The United States not only absorbed Japan’s exports and 

tolerated Japanese protectionism but also subsidized the 

Japanese economy and transferred technology to Japanese 

firms. Without such advantages, Japan might still have 

achieved solid economic growth, but probably not an 

economic miracle” (Beckley et al., 2018.p.16). 

 
 

3.4 O milagre econômico, acelerando a o crescimento 

Entre 1950 e 1973, o Produto Nacional Bruto (PNB)
17

 japonês foi 

multiplicado em quase 30 vezes, atingindo a marca de U$320 bilhões (Gordon, 

2014). Em 1969, o Japão já havia superado a França e a Alemanha Ocidental em 

termos de PNB (Calder, 1988). Há controvérsias sobre o ano em que o Japão se 

tornou a segunda maior economia capitalista do globo, mas estima-se que essa 

                                                
16

 Department of State for the Press, Address of the Honarable.... March 27, 1963. No157 

Disponível em: 
https://play.google.com/books/reader?id=n9NIAQAAIAAJ&hl=fr&pg=GBS.RA5-PA1. 
17

 O Produto Nacional Bruto (ou GNP, na sigla em inglês) é a soma do valor dos bens e serviços 

produzidos por um país, em seu território ou não, ao longo de um ano (Cambridge University, 

[2020?]).  
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posição foi conquistada no início da década de 1970, como podemos observar no 

Gráfico 1 (Gordon, 2014.p.244). 

Em dezembro de 1960, foi anunciado o Income Doubling Plan, um 

ambicioso programa governamental para dobrar o PNB e a renda per capita 

nacional em uma década. Conforme a economia se abria mais para o mercado - 

reduzindo as barreiras protecionistas do período anterior -, o plano afirmava o 

comprometimento do Estado em guiar o setor privado e em lidar com o bem-estar 

social. “(...) more attention was paid to human factors for economic development 

such as education and training, science and engineering and social security” 

(Sakisaka, 1963.p.207). O plano não foi apenas bem sucedido, como atingiu todas 

as suas metas em apenas sete anos. 

O uso do termo ‘milagre’ se deve ao fato de que até então nenhum país 

havia sustentado um crescimento de tão alta escala por tanto tempo. Era algo sem 

precedentes na história econômica (Lima, 2013). Que uma economia se 

recuperasse no pós-guerra e mesmo crescesse um pouco era comum, sobretudo 

porque durante os anos de 1950 e 1960 houve um clima de prosperidade por todo 

o globo. Muitos países cresceram e o comércio internacional triplicou, facilitando 

a cooperação e intercâmbio de tecnologias. Porém, nenhum país cresceu às taxas 

nipônicas. Durante vinte e três anos (1950-1973), o PNB do Japão cresceu uma 

média de 10% ao ano (Smith, 1995). Esse feito era motivo de espanto (ou ainda, 

inveja) para os países ocidentais e de orgulho para os japoneses. 

O Gráfico 2, retirado do livro de David Harvey (2008.p.126), apresenta a 

imensa distância entre o progresso nipônico e o das demais potências ocidentais. 

Enquanto o Japão cresceu 10,4% entre 1960 e 1968, a França cresceu 5,4% e a 

Alemanha Ocidental e os próprios EUA cresceram pouco mais de 4 por cento. 

Mesmo no período de 1968 a 1973, ainda há uma diferença de 2,5% entre o 

crescimento japonês e o segundo maior crescimento de um membro da OCDE
18

.  

A partir desse momento, o modelo japonês passa a ser entendido como um 

exemplo para todos os países ao invés de apenas para os países asiáticos 

subdesenvolvidos. Americanos, britânicos e franceses produziram estudos e 

realizaram viagens ao Japão para compreender como o ‘milagre’ havia sido feito. 

                                                
18

 O gráfico também mostra a grande freada de crescimento vivida pelos japoneses na década de 

1970. Entre as suas principais causas estão os choques de Nixon e o choque do petróleo de 1973. 

Para mais informações, ver Gordon (2014) e Canuto [1999?]. 
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Um dos momentos que melhor simboliza a projeção internacional do 

Japão como uma potência por excelência é a realização das Olimpíadas de 1964 

na cidade de Tóquio. Aproximadamente dois bilhões de dólares foram investidos 

no preparo e modernização da cidade para sitiar o grande evento. Foram os 

primeiros jogos Olímpicos a serem transmitidos via satélite para o resto do 

mundo, representando o auge da tecnologia no momento e mostrando que os 

produtos japoneses eram de alta qualidade. Outro fato que projetava a imagem 

japonesa como moderna e inovadora foi a inauguração do shinkansen (ou trem-

bala japonês) poucos dias antes do início dos jogos. “Japan would finally shake 

off old images of warmongering and poverty, becoming instead what the 

Americans had promised back in 1947: a beacon, at last, of the modern bright 

life” (Harding, 2019.p.269) 

Mesmo autores mais parcimoniosos quanto à exaltação do sucesso 

japonês, como Krugman, reconhecem que houve significativo avanço na 

economia nipônica durante as décadas de 1950 e 1960. Nas palavras do autor, 

“Japan (...) seems to have grown both through high rates of inputs growth and 

through high rates of efficiency growth” (Krugman, 1994.p.73). A mudança não 

estava apenas no aumento dos insumos, mas essencialmente no aumento da 

eficiência do processo produtivo. É por esse motivo que o crescimento econômico 

japonês foi capaz de se sustentar por um período maior de tempo.  

A ideia de “crescimento” assumiu uma importância muito grande na mente 

dos governantes, acadêmicos e da própria população japonesa nos anos que 

seguiram a ocupação aliada. O orgulho nacional passou a estar intrinsecamente 

ligado ao desempenho econômico do país, mensurado principalmente pelo PNB 

(O’Bryan, 2009). Identifica-se um retorno da caracterização do Japão e dos 

japoneses como ‘únicos’, ‘singulares’, um elemento tão importante na 

comunidade imaginada nipônica que remonta aos contos nihonjinron (Burgess, 

2010). 

Havia aqueles que criticavam a valorização excessiva (ao seu ver) da 

economia em detrimento de aspectos tradicionais da cultura japonesa. Essas 

pessoas consideravam que a ‘americanização capitalista’ pela qual o Japão 

passava acabaria retirando a singularidade nacional, tão central na concepção 

identitária desse povo (Gordon, 2014). Eles acreditavam que durante o período de 

ocupação estrangeira haviam sido implantados valores individualistas dos 



53  

estadunidenses na sociedade, sobretudo nos jovens, minando a concepção de 

grupo e comunidade tradicional e o altruísmo que esta acarreta. 

Em decorrência da popularização de televisões na década de 1950, muitos 

desenhos, séries e filmes foram criados no Japão nos anos subsequentes. O 

conteúdo da maioria dessas produções artísticas era de teor violento e sexual, por 

vezes remetendo à experiência atômica vivida na década anterior. Outras formas 

artísticas como a dança e o teatro também retratavam o embate entre as visões do 

Japão “tradicional” e o “moderno” (Harding, 2019). 

Destacam-se os debates sobre livros escolares, nos quais figuras históricas 

como líderes imperialistas tiveram sua importância minimizada e foram 

mencionados movimentos de resistência e pacifismo, numa tentativa de recriar o 

passado e identificar uma suposta “natureza pacífica” do povo japonês. Como 

afirmado por Anderson (2006), a comunidade imaginada é construída de acordo 

com os interesses de um determinado grupo em determinado momento histórico e 

nesse momento era importante reafirmar o pacifismo japonês. 

Alguns autores e acadêmicos criticavam também o materialismo que 

emergia na sociedade pós-ocupação. Kenneth Pyle menciona um artigo não 

publicado contendo as opiniões de um professor universitário à época 

There is a belief that postwar reforms - particularly the 
constitution and the new education - went too far. “Postwar 

changes,” writes a professor at Kyoto University, “...destroyed 

all the beautiful and refined customs and consciousness 

uniquely Japanese…. The cultural traditions that our nation 

had built through its three thousand years of history have 

become almost extinct. The educational system and methods 

that once trained our unique Japanese minds and bodies are 

gone. What is left is technology and a loss of nationality” 

(Pyle, 1996.p.177, apud Wagatsuma, 1972). 

O sentimento de parte da população é de que os jovens abandonavam as tradições 

e costumes seguidos há milênios pelo povo japonês - tais como devoção ao 

imperador e o espiritualismo e a hierarquia confucionistas - pela crescente 

ambição econômica. Tal opinião seria reforçada nas décadas seguintes, 

culminando no estouro da bolha especulativa nos anos 1990 (Canuto, [1999?]). 

 Observa-se, então, um embate entre as concepções antiga e moderna do 

Japão. De um lado, aqueles que defendem a manutenção do respeito à cultura 

milenar, às antigas relações sociais e econômicas e aos preceitos confucionistas de 

aceitação e contentamento com sua posição/função na sociedade. Do outro lado, o 

grupo que viu no crescimento econômico a recuperação do orgulho nacional 
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perdido na Segunda Guerra. Porém, o elemento comum a essas duas imagens 

domésticas sobre o país é a valorização da singularidade nacional em relação aos 

demais povos.  
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Considerações Finais 

 O debate sobre identidades em Relações Internacionais possui múltiplas 

vertentes e muitas delas podem ser aplicadas ao entendimento tanto interno quanto 

externo sobre o Japão. O caso nipônico apresentado nesta monografia retrata 

diversos aspectos e visões identitárias. Desde as suas concepções mais tradicionais 

como a imutabilidade de uma “essência” comum a todos os países: o autointeresse 

(Hobbes, 2008) até a abordagem wendtiana que considera que agente e estrutura 

se co-constituem, ou seja, que a forma como um Estado atua no sistema 

internacional interagindo com outros países e com a própria estrutura molda e 

reafirma ao mesmo tempo a sua identidade (Wendt, 1999). 

A narrativa do mito fundacional é uma forma de determinismo sobre o que 

constituiria a natureza japonesa. A instrumentalização da religião xintoísta bem 

como a hierarquização social confucionistas cimentavam o caráter nacional. Faz-

se importante destacar, no entanto, como a construção dessa comunidade 

imaginada era imbuída de interesses de lideranças políticas em um momento 

histórico específico, conforme afirma Anderson (2006) e deveria ser afirmada e 

reafirmada por meio das práticas que a constituem (Campbell, 1992). A unificação 

física do país na Era Tokugawa (1603-1868) deveria ser acompanhada de uma 

união identitária, a qual declarava a singularidade nacional enquanto descendente 

de deuses (Gordon, 2014).  

Do outro lado da Guerra do Pacífico, a visão norte-americana quanto aos 

japoneses era permeada de preconceitos e estereótipos deterministas sobre “o que 

seriam os japoneses” e afirmavam o perigo que os “amarelos” representavam à 

nação americana e ocidental como um todo (Know..., 1945). O fanatismo e 

irracionalidade desse adversário era algo que não mudaria e que colocava em 

perigo a hegemonia ocidental. 

Essa percepção quanto a identidade é especialmente útil ao considerarmos 

o discurso contra o inimigo, pois um povo inerentemente inimigo continuaria a sê-

lo. Dita retórica mobiliza a paixão nacional para destruir o “vilão natural” da 

nação (Anderson, 2006). Ao produzirmos e reproduzirmos o Eu em separado ao 

Outro e ao considerarmos este como o oposto do Eu queremos nos distanciar dele 

ou mesmo aniquilá-lo para proteger o Eu (Campbell, 1994).  
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O uso de termos pejorativos, discursos agressivos e armas foi 

instrumentalizado em ambos os lados da guerra. Os EUA coisificaram todo o 

povo do país do sol nascente ao retratá-los como animais, não-humanos e 

violentos em charges - como discutido no capítulo 2 -, filmes, documentários 

(Dower, 1986), discursos (Roosevelt, 1941) e relatórios (Fedman & Karacas, 

2012).  

Os japoneses por acreditarem na superioridade da raça Yamato subjugaram 

outras nações asiáticas durante a expansão da Esfera de Co-prosperidade numa 

tentativa de se tornarem uma potência global e, assim, se protegerem da 

colonização (Harding, 2019). Este temor orientou as medidas adotadas pelo 

governo nipônico desde os Tokugawa até a modernização industrial da Era Meiji 

(1868-1912) e o imperialismo militar que se estendeu da Era Taisho (1912-1926) 

até a Segunda Guerra Mundial (Gordon, 2014).  

Entender o trauma da guerra e das bombas nucleares que mataram mais de 

dois milhões de japoneses é crucial para perceber a mudança na percepção da 

população nipônica sobre si e seu papel no mundo. Desgastados e desencorajados 

pelos anos de sacrifício em prol do sucesso da nação, o povo japonês já não 

considerava mais a sua vocação como imperialista ou guia dos asiáticos ao 

progresso (Torres Filho, 1999; Harding, 2019).  

A transformação da identidade doméstica japonesa de bélica para pacifista 

retrata de maneira clara a teoria de Campbell (1992) acerca da mutabilidade das 

identidades. Querendo abandonar o passado imperialista vergonhoso e de fracasso 

e superar o choque da experiência atômica, os cidadãos nipônicos aceitaram 

facilmente as medidas de desmilitarização do SCAP tais como o Artigo 9 da 

Constituição de 1947 (EUA, 2015) e, após o fim da ocupação, criaram outras 

medidas para reforçar seu compromisso com a paz, como os Três Princípios Não-

Nucleares e o Tratado de Não-Proliferação Nuclear (Akaha, 1984; Berger, 1993). 

A nação japonesa optou por concentrar-se no êxito econômico como forma de 

inserção global. 

Em entrevista com a emissora japonesa NHK, Shoichi Kuroda (ex-

presidente de uma grande empresa de munições) afirmou que “It's interesting that 

engineering can be used to create both munitions and medicine. People decide 

which way to go.”(A Portrait…, 2015). Isso significa dizer que assim como os 

líderes da década de 1930 optaram por investir no poderio armamentista, o 
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governo e a própria população decidiram mudar sua forma de atuação, mostrando 

que ao se adotar determinada ação, ela passa a constituir sua identidade que em 

troca leva à adoção de outras práticas que esteja de acordo com ela, mudando a 

identidade do Eu (Campbell, 1992).  

A posição do Japão no sistema mundial moderno assume 

especial destaque no período que se segue à Segunda Guerra 

Mundial. Isto significa dizer que a presença japonesa mundo 

afora se traduz, mais explicitamente, pela crescente conquista 

de fatias do mercado internacional (LIMA, 2013.p.139). 

 

 

A mudança da identidade japonesa também se deu no ambiente externo em 

decorrência da sua importância estratégica no contexto da Guerra Fria. A partir do 

momento que os Estados Unidos decidem que o Japão deve se tornar seu aliado 

capitalista na Ásia para conter o avanço do socialismo soviético (EUA, 1948; 

Paine, 2012), há intensa ajuda na forma de empréstimos, cooperação tecnológica, 

patrocínio no ingresso em instituições internacionais e conivência com medidas 

desfavoráveis à economia americana durante o reverse course e décadas após a 

saída da ocupação militar.  

Uma das medidas mais importantes desse momento foi a exoneração quase 

total dos japoneses em relação a gastos com defesa (Davis et al., 1995), pois 

estavam sob a proteção do “guarda-chuva nuclear” americano (Smith, 1995). O 

impacto dessa medida se deve à disponibilidade de recursos para investir no 

crescimento econômico.  

Outro fato que atesta esse apoio é o desenvolvimento da indústria japonesa 

aos moldes do modo de produção americano - investindo na indústria 

automobilística e de bens duráveis e concentrando-se no mercado interno, por 

exemplo, através do intercâmbio de know how com empresas estadunidenses 

(Smith, 1995). O diferencial para que estas empresas crescessem por décadas foi 

sua capacidade de inovar e sua eficiência (Imai, 1986), expandindo para o 

ambiente internacional e se especializando em produtos de alta tecnologia. 

A opção por um papel internacional proeminente no setor econômico está 

ligada tanto ao aspecto excepcional da identidade do Japão - buscando 

continuamente por seu lugar como potência - quanto ao interesse (e, portanto, 

auxílio) norte-americano de que seu parceiro asiático servisse de modelo 

capitalista e entreposto no Leste Asiático (EUA, 1963). 
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O adversário irracional, tirânico, monstruoso e animalesco retratado em 

Know Your Enemy: Japan (1945) foi convertido no milagroso, pacífico e 

democrático aliado de Miracle in Asia (1963) menos de vinte anos depois. O 

Outro não precisava mais ser aniquilado, ele estava sendo assimilado (Ashley, 

1989). 

Assim, a economia japonesa atingiu a posição de segunda maior economia 

capitalista do mundo em menos de três décadas, com taxas de crescimento nunca 

antes sustentadas por tanto tempo. Tal feito provocou uma espécie de euforia no 

país, levando muitos a considerarem o sucesso econômico e comercial como a 

nova fonte de orgulho nacional (O’Bryan, 2009). Ao mesmo tempo, havia aqueles 

que consideravam o crescimento era fruto de um capitalismo desenfreado 

implantado pelos Estados Unidos e que deturpava o caráter dos cidadãos 

japoneses. Nesse sentido, observa-se a retomada de um debate antigo: quem era o 

Japão? E quem ele deveria ser? 

Como pudemos observar, a imagem do Japão alterou-se drasticamente 

tanto no âmbito doméstico quanto no internacional. Para os japoneses, eles foram 

de um império bélico singular, para um país subdesenvolvido ocupado por 

estrangeiros e, finalmente, um país próspero e pacífico. Quanto à percepção norte-

americana, em 1945, o Japão era o maior inimigo da Guerra do Pacífico, capaz de 

crueldades inimagináveis por ser sub-humano, devendo ser aniquilado por armas 

atômicas. Anos mais tarde, os cidadãos do país do sol nascente se transformaram 

no principal aliado dos EUA no continente asiático, além de um grande parceiro 

econômico.  

Ao analisarmos todos esses fatos, opiniões e publicações, percebemos 

como a identidade nipônica mudou desde seus anseios imperialistas e 

colonizadores. Nas palavras de Harding, 

Here is a nation wrestling with itself across more 
than a century and a half, searching for the right guiding story 

or stories. The process played out across politics and music, 

art and philosophy, conflict at home and abroad, family and 

work life, dance and religion, literature, folklore and film 

(Harding, 2019.p.11) 

 

 

Assim, percebemos como o argumento de Benedict Anderson e David 

Campbell sobre a construção da identidade é de fato uma construção, não algo 

formado por uma natureza prévia desse povo. A produção e reprodução da 
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identidade permite que haja mudanças, como visto no caso drástico do Japão entre 

1945 e 1970. 
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